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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.

Tratando-se de processo de iniciativa da Administracao Tributaria, cabe ao
fisco o 6nus da prova dos fatos jurigenos da pretensdo fazendaria.

REGIME NAO CUMULATIVO. CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS.
INSUMO. CONCEITO.

No regime nao cumulativo das contribui¢des o conteudo semantico de
“insumo” ¢ mais amplo do que aquele da legislagdo do imposto sobre
produtos industrializalizados (IPI) e mais restrito do que aquele da legislacao
do imposto sobre a renda (IRPJ), abrangendo os “bens” e “servicos” que
integram o custo de produgao.

BENS E SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMOS. CUSTO DE
PRODUCAO. MINERACAO. DIREITO AO CREDITO. PIS. COFINS.

Estdo aptos a gerar crédito das Contribuicdes os bens e servigos aplicados na
atividade de mineragdo e industrializagdo de produtos siderurgicos e
metalurgicos, passiveis de enquadramento como custos de produgao.

Recursos de oficio negado. Recurso voluntario parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio.

Por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario em

relagdo aos seguintes itens: materiais utilizados na manutencdo de instalagdes industriais;
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA.
 Tratando-se de processo de iniciativa da Administração Tributária, cabe ao fisco o ônus da prova dos fatos jurígenos da pretensão fazendária.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. INSUMO. CONCEITO.
 No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de �insumo� é mais amplo do que aquele da legislação do imposto sobre produtos industrializalizados (IPI) e mais restrito do que aquele da legislação do imposto sobre a renda (IRPJ), abrangendo os �bens� e �serviços� que integram o custo de produção.
 BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS. CUSTO DE PRODUÇÃO. MINERAÇÃO. DIREITO AO CRÉDITO. PIS. COFINS.
 Estão aptos a gerar crédito das Contribuições os bens e serviços aplicados na atividade de mineração e industrialização de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, passíveis de enquadramento como custos de produção.
 Recursos de ofício negado. Recurso voluntário parcialmente provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício.
 Por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário em relação aos seguintes itens: materiais utilizados na manutenção de instalações industriais; serviços de manutenção e conservação e construção de instalações industriais; serviços de pinturas industriais em equipamentos, estruturas e edificações industriais e equipamentos utilizados diretamente na produção de bens destinados a venda; serviços de peação, escoreamento e estiva de produtos destinados a venda; serviços de transporte de produtos destinados a venda; serviços de infraestrutura para a movimentação de produtos siderúrgicos destinados a venda e aluguéis de caminhões;
 Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para reverter as glosas referente aos gastos com fretes de vendas de produtos acabados, erroneamente glosados pela fiscalização como sucata (conforme planilha de fl. 1196), conforme demonstrado no voto-vista;
 Por voto de qualidade, em negar provimento à reversão dos fretes nacionais de insumos importados e entre empresas, em relação aos fretes relativos a produtos não identificados, assim como em relação a treinamentos sobre o funcionamento de equipamento da área industrial, tais como alto forno e laminação. Vencidos os Conselheiros Diego Ribeiro, Thais De Laurentiis, Maysa Pittondo e Carlos Daniel Neto. A Conselheira Thais De Laurentiis apresentou declaração de voto.
 Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para reverter a glosa dos materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte; materiais utilizados na identificação, acondicionamento e movimentação interna, e outros bens e serviços constantes no item 2.6 do voto-vista. Vencido o relator, Jorge Freire. Designada redatora a Conselheira Thais de Laurentiis para o voto vencedor;
 Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para reverter à glosa dos serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas. Vencidos Jorge Freire, Maria Aparecida e Pedro Bispo. Designada redatora a Conselheira Thais de Laurentiis para o voto vencedor;
 Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para reverter a glosa em relação aos serviços de tratamento de resíduos industriais e serviços de transporte de resíduos industriais. Vencido o Conselheiro Jorge Freire. Designada redatora a Conselheira Thais de Laurentiis para o voto vencedor.
 (Assinado com certificado digital)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente e relator.
 (Assinado com certificado digital)
 Thais De Laurentiis Galkowicz - Redatora designada.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Jorge Olmiro Lock Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Carlos Augusto Daniel Neto e Pedro de Sousa Bispo.
  Versam os autos lançamento de ofício de COFINS e de PIS tendo em vista que em procedimento fiscalizatório foram glosados créditos, e, refeita a escrita, identificados saldos devedores nos períodos sob cobrança (Quadro 1 - Demonstrativo de Apuração do Valor Devido - fl. 62). O contribuinte tem por atividade principal a industrialização e comércio de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, tendo ainda como atividade secundária a mineração.
O Termo de Verificação Fiscal (TVF - fls. 20/61) relata que o contribuinte foi intimado no curso da ação fiscal a informar como cada insumo e serviço abaixo listados são utilizados em seu processo produtivo.


Após discorrer acerca da legislação do PIS e da COFINS não-cumulativa no que tange ao aproveitamento de créditos para abater do valor calculado das referidas contribuições, entendeu a fiscalização glosar os seguintes créditos:
1 - Demanda (ou potência garantida) de energia elétrica - entendeu o Fisco que a energia contratada não pode ser utilizado como crédito, mas sim a energia efetivamente consumida;
2 - Fretes nacionais (CFOP 1.352, 1.932, 2.352 e 2.932) de insumos importados, vez que estes foram adquiridos de pessoa jurídica não domiciliadas no Brasil, uma vez entender que nos termos das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 o direito ao crédito aplica-se exclusivamente aos bens e serviços adquiridos de PJ domiciliada no país;
3 - Sucatas, pois o art. 47 da Lei 11.196, de 21/11/2005, veda a utilização de créditos de aquisição sucatas metálicas enquadradas na posição 7204, dentre outras, da TIPI;
 4 - Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte, listados às fls. 36/37. Alega que mesmo que as IN SRF 247/2002 e 404/2004 incluam os materiais de embalagem entre os insumos, deve ser aferido se os mesmos são utilizados durante o processo de fabricação do produto, concluindo que "a adição de embalagem depois de o produto estar fabricado não é considerado mais na fabricação", e que "o material de embalagem somente dará direito a crédito se a embalagem estiver incorporada ao produto". Traça distinção entre embalagem para transporte e de apresentação, aduzindo que esta se incorpora ao produto;
5 - Materiais utilizados na manutenção de instalações industriais, serviços de manutenção e conservação e construção de instalações industriais e serviços de pinturas industriais em equipamentos, estruturas e edificações industriais. Para a fiscalização o termo insumo "não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço que gera despesa", mas somente para os bens e serviços que "efetivamente sejam aplicados ou consumidos na produção de bens destinados à venda ou na prestação do serviço", valendo tal conceituação "para os serviços de manutenção e conservação, que devem ser aplicados em bens que façam parte do processo produtivo e que exerçam ação diretamente sobre o produto em fabricação";
6 - Materiais utilizados na identificação/acondicionamento e movimentação interna, bem como em relação aos fretes de tais mercadorias. Igualmente, o fundamento é que tais despesas não geram créditos por não haver previsão legal para tanto e nem se enquadrarem como insumos, "vez que pela natureza dos mesmos, sucedem a fabricação de produtos, não sendo aplicados nem consumidos na produção propriamente dita";
7 - Transporte de matéria prima entre estabelecimentos da empresa. Afirma o Fisco que o serviço de transporte de matéria prima entre estabelecimentos da própria empresa não gera crédito por não haver previsão legal nesse sentido. Refere-se à Solução de Consulta de Divergência RFB COSIT nº 2, de 24/01/2011, que assevera que por não serem bens destinados à venda, "as despesas efetuadas com frete contratados para o transporte de produtos acabados ou em elaboração entre estabelecimentos industriais e destes para os estabelecimentos comerciais da mesma PJ não geram direito à apuração de créditos";
8 - Fretes relativos à aquisição produtos não identificados - Informa o TVF que uma vez que o contribuinte não informou as descrições desses produtos, apesar de intimado e reintimado, não teve como aferir se os mesmos se tratariam de insumos;
9 - Combustíveis e lubrificantes utilizados na geração de energia elétrica - Entende que os combustíveis utilizados pela própria pessoa jurídica para produzir energia não dão direito a crédito, mas somente aqueles valores que se refere à energia elétrica adquirida de terceiros, desde que pessoa jurídica domiciliada no país;
10 - Serviços de estiva de matéria-prima, de transporte e/ou pesagem de matérias-primas, de movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de minério de ferro e serviços de remoção de matéria-prima estéril vinculados ao processo de mineração. Tais serviços, nos termos do TVF, não tem previsão legal para gerarem crédito vez que precedem ou sucedem a fabricação dos produtos, ou seja, "não são aplicados ou consumidos na produção propriamente dita". Respalda, ainda, tal conclusão nas Soluções de Consulta RFB 8ª RF nº 26, de 03/02/2009 e 115, de 29/04/2011.
11 - Serviços de peação, escoramento e estiva de produtos destinado a venda, serviços de transporte de produtos destinados a venda e serviços de infraestrutura para movimentação de produtos siderúrgicos destinados a venda. Mesma fundamentação da glosa do item anterior;
12 - Serviços de limpeza industrial de máquinas e equipamentos utilizados diretamente na produção de bens destinados a venda. Arrima a glosa no sentido de que não há previsão específica para creditamento de tais insumos por não serem aplicados ou consumidos na "produção propriamente dita", bem como em de Solução de Consulta que transcreve
13 - Serviços de tratamento e transporte de resíduos industriais. Alega que não há previsão legal para creditamento desses serviços;
14 - Alugueis de caminhões. Aduz que a legislação permite o creditamento de despesas com aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos pagos a pessoa jurídica, desde que utilizados nas atividades da empresa, mas não para qualquer veículo automotor. Procura demonstrar que a legislação (Leis 10.637, 10.833, RIR e RIPI) utiliza os termos específicos "máquina e veículo" para concluir que veículo automotor não pode ser enquadrado como máquina. Refere-se à Solução de Consulta RFB 3ª RF nº 14, de 15/09/2010, que dispõe expressamente que "despesas com aluguéis de caminhões ou outros tipos de veículos automotores" não geram direito a crédito;
15 - Serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas. Entende a fiscalização que não há previsão legal para creditamento desses serviços, vez que precedem ao processo de mineração, não sendo aplicados ou consumidos na produção propriamente dita;
16 - Treinamento sobre o funcionamento de equipamentos da área industrial, tais como alto forno e laminação. Igualmente, funda-se na falta de previsão legal para tais créditos, pois não são utilizados na fabricação de bens ou produtos destinados à venda. Refere-se à Solução de Consulta RFB 8ª RF nº 266, de 30/7/2010, que é explícita ao entender que não cabe creditamento sobre "os dispêndios efetuados com treinamentos de empregados";
 17 - Por fim, foram glosados os créditos declarados nas linhas 3 das fichas 6A e 16A dos DACON relativos ao período de fevereiro/dezembro de 2008 e junho de 2009, porque não respondeu as intimações no sentido de demonstrar o tipo de receita às quais esses créditos estão vinculados, bem como os documentos fiscais que os embasam.
Impugnado o lançamento (fls. 471/566), a DRJ/BHE (fls. 589/594), em 22/04/2013, decidiu por converter o julgamento em diligência para que a unidade local:
alega que cometeu um �erro material na confecção da planilha�, ao responder aos Termos de Intimação de nºs 6 e 10 (item 8) e que, embora tenha apresentado os arquivos contendo todas as notas fiscais necessárias para a verificação dos créditos, teriam ficado faltando os demonstrativos relativos aos serviços informados no período de fevereiro a dezembro de 2008 e junho de 2009, os quais anexa aos autos
1. Se pronuncie sobre as alegações da interessada quanto aos equívocos apontados no Relatório, parte integrante da presente Resolução (alega que cometeu um �erro material na confecção da planilha�, ao responder aos Termos de Intimação de nºs 6 e 10 -item 8 - e que, embora tenha apresentado os arquivos contendo todas as notas fiscais necessárias para a verificação dos créditos, teriam ficado faltando os demonstrativos relativos aos serviços informados no período de fevereiro a dezembro de 2008 e junho de 2009, os quais anexa aos autos) ;
2. Em caso de confirmação de tais equívocos, verifique se, considerando-se os dados corretos, os respectivos lançamentos são devidos e, em caso afirmativo, recalcule o crédito tributário do respectivo período;
3. Verifique se há, entre os itens apontados no item �3.4.e� da impugnação (item 33 do TVF), materiais ou serviços empregados em máquinas ou equipamentos utilizados na atividade produtiva da empresa e, em caso afirmativo, recalcule o crédito tributário do respectivo período, considerando os respectivos créditos;
4. Verifique se há, entre os itens apontados no item �3.4.e� da impugnação (item 33 do TVF), materiais ou serviços empregados em edificações ou benfeitorias em imóveis utilizados na atividade produtiva da empresa e, em caso afirmativo, intime o contribuinte a apresentar os cálculos relativos à depreciação e recalcule o crédito tributário do respectivo período, considerando os respectivos créditos;
5. Sejam prestadas quaisquer outras informações que julgar necessárias para a solução da lide;
O Relatório Fiscal (fls. 597/606), de 20/04/2015, aborda o solicitado na diligência, ratificando, em linhas gerais, as glosas, apenas retificando aquelas relatadas no item 17, acima, "expurgando da glosa apuradas os serviços passíveis de creditamento do PIS/COFINS", desta forma retificando para menos o valor da exação conforme Quadro nº ratificado (fl. 607).
Em 28/06/2016, a DRJ/BHE julgou (fls. 645/695) a impugnação parcialmente procedente, revertendo as glosas de demanda de energia elétrica e serviços de limpeza industrial, o que deu ensejo ao recurso de ofício por exonerar valor acima da alçada. De sua feita, o contribuinte interpôs o presente recurso voluntário (fls. 715/804), em prolixa petição, na qual, em suma, discorre sobre o conceito de insumo em leitura extensiva do que dispõe a legislação e as IN que as regularam. Na sequência, demonstra suas atividades e seu fluxo de produção, alegando que seu processo produtivo não pode ser seccionado, colacionando arestos administrativos e judiciais que trilham esse caminho (principalmente em relação à agroindústria). Segue abordando cada um dos créditos glosados, afirmando que os mesmos referem-se a todas etapas de seu processo produtivo, desde a mineração até serviços havidos no âmbito do terminal portuário próprio, o qual serve para embarcar a produção aos destinatários finais. Enfim, entende que todos custos incorridos ao longo de seu processo produtivo podem ser tomados como créditos para fins de cálculo do valor devido das contribuições vergastadas.
Embora na peça de impugnação a empresa tenha alegado a natureza confiscatória da multa aplicada no patamar de 75 % e alegar a impossibilidade de incidência de juros sobre a mesma, caso mantida, tais alegações não foram repisadas no presente recurso.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire
I - DO CONCEITO DE INSUMOS NA LEGISLAÇÃO DE PIS/COFINS NÃO-CUMULATIVA
As contribuições do PIS e da COFINS não cumulativas foram instituídas por diplomas legais ordinários, quais sejam, a Lei n.º 10.637/2002 (conversão da MP 66/2002 que instituiu o PIS não cumulativo - vigência a partir de 01/12/2002) e a Lei n.º 10.833/2003 (conversão da MP 135/2003 que instituiu a COFINS não cumulativa - vigência a partir de 01/02/2004). Como contribuições incidentes sobre a receita, na forma do art. 1º destes diplomas legais, a sistemática não cumulativa foi prevista para determinadas pessoas jurídicas sendo mantida, para as demais, a sistemática cumulativa do PIS e da COFINS incidentes sobre o faturamento, alem de algumas incidências "monofásicas" aplicadas a setores econômicos específicos, normalmente por substituição tributária pra frente.
Quando fui designado Conselheiro, em fevereiro de 2014, este Colegiado, de forma majoritária, já vinha adotando a interpretação do conceito de insumo considerando a sua essencialidade/necessidade para o processo produtivo da empresa ou para a prestação de serviço, em uma aproximação que "não é tão ampla como da legislação do imposto de renda, nem tão restritiva como a do IPI", conforme frase que virou brocado.
 As ementas abaixo transcritas dão o tom dessa interpretação:
Acórdão nº 3403-002.656, julgado em 28/11/2013, Relator Conselheiro Rosaldo Trevisan:
INSUMO. CONCEITO. O conceito de insumo na legislação referente à Contribuição para o PIS/PASEP e à COFINS não guarda correspondência com o extraído da legislação do IPI (demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessário ao processo produtivo/fabril, e, consequentemente, à obtenção do produto final."
Acórdão nº 3402-003.169, julgado em 20/07/2016, Relator Conselheiro Antonio Carlos Atulim:
REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO.
No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de �insumo� é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda, abrangendo apenas os �bens� e �serviços� que integram o custo de produção.

Com a devida vênia, não sei de onde vem a gênese desse "consagrado" entendimento, pois a meu sentir ele vai de encontro à legislação, a qual não dá azo a tal interpretação absolutamente extensiva, e, portanto, contra legem. 
Justamente pela falta de delimitação objetiva dessa exegese é que se chega ao absurdo que vemos neste processo em que uma empresa produtora de açúcar e combustível derivado do álcool se credita, em uma regressão ad infinitum, chegando às raias de se creditar do valor da energia elétrica das salas de aula da escola que fica nas cercanias da plantação da cana-de-açúcar porque os filhos de seus empregados rurais precisam estudar, e isso passa a ser "custo da produção". Tal entendimento dá margem a uma "indústria de créditos" e incentiva sobremaneira o litígio, justamente pela indefinição de conceitos, em afronta à segurança jurídica, pela qual tanto se pugna em nosso meio político-jurídico.
Não é esse meu entendimento, conforme os votos que venho proferindo nesta E. Turma. Passo a fixar algumas premissas hermenêuticas para motivar minha convicção. Vejamos os termos postos pela legislação de regência acerca da possibilidade de creditamento.
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002:
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
(...)
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;�
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003:
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
(...)
§1o Observado o disposto no §15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;�
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004:
�Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2º e 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de que trata o art. 1o desta Lei, nas seguintes hipóteses: 
(...)
II � bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustível e lubrificantes;�
Relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep, a Instrução Normativa SRF no 247, de 21 de novembro de 2002, em seu artigo 66, § 5º, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF nº 358, de 9 de setembro de 2003, esclarece o conceito de insumo para fins de apuração de créditos:
Art. 66. A pessoa jurídica que apura o PIS/Pasep não cumulativo com a alíquota prevista no art. 60 pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação da mesma alíquota, sobre os valores:
I � das aquisições efetuadas no mês:
(...)
b) de bens e serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados como insumos: (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
b.1) na fabricação de produtos destinados à venda; ou (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
b.2) na prestação de serviços; (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
(...)
§ 5º Para os efeitos da alínea "b" do inciso I do caput, entende-se como insumos: (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
I - utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda: (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
a) as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto; (redação dada pela IN SRF nº 358, de 2003)
II - utilizados na prestação de serviços: (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003)
a) os bens aplicados ou consumidos na prestação de serviços, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado; e (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003)
b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na prestação do serviço. (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003)
Quanto à Cofins, o referido conceito foi elucidado pela Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004, em seu artigo 8º:
Art. 8º Do valor apurado na forma do art. 7º, a pessoa jurídica pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação da mesma alíquota, sobre os valores:
I - das aquisições efetuadas no mês:
(...)
b) de bens e serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados como insumos:
b.1) na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; ou b.2) na prestação de serviços;
(...)
§ 4º Para os efeitos da alínea "b" do inciso I do caput, entende-se como insumos:
I - utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda:
a) a matéria-prima, o produto intermediário, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado;
b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto;
II � utilizados na prestação de serviços:
a) os bens aplicados ou consumidos na prestação de serviços, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado; e b) os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na prestação do serviço.
(...)
§ 7º O aproveitamento de crédito na forma dos §§ 2º e 5º deve ser efetuado sem atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores.
(...)
§ 9º Aplica-se ao PIS/Pasep não cumulativo de que trata a Lei nº 10.637, de 2002, o disposto:
I - na alínea "b" do inciso I do caput, e nos §§ 4º, 5º e 6º, a partir de 1º de janeiro de 2003; e 
II - na alínea "e" do inciso II e no inciso III do caput, a partir de 1º de fevereiro de 2004.� 
Extrai-se da norma legal, e nesse sentido as normativas em nada alteraram o que foi definido em lei, que apenas se considera insumo, para fins de apuração de crédito da não cumulatividade da Contribuição para PIS/Cofins, os bens e serviços diretamente utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços a terceiros. A legislação exige relação direta e imediata entre o bem ou serviço considerado insumo e o bem ou serviço vendido ou prestado pela pessoa jurídica ao público externo, o que se demonstra, na maioria das vezes, pela existência de contato físico entre o bem-insumo ou serviço-insumo e o bem produzido para venda ou o bem ou pessoa beneficiado pelo serviço. Como não extrair do léxico legal "utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou na prestação de serviços" o pressuposto da imediatidade e da relação direta do bem que dá azo ao crédito (insumo) com o produto que vier a ser produzido e destinado à venda, ou com o objeto da prestação de serviço.
Em consequência, somente gera direito à apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a aquisição de insumos ou bens utilizados ou consumidos na produção de bens que sejam destinados à venda e de serviços prestados a terceiros. 
Portanto, não podem ser considerados como insumo, para fins de creditamento no regime da não cumulatividade das contribuições, bens e serviços que mantenham relação indireta ou mediata com a produção de bem destinado à venda ou com a prestação de serviço ao público externo, tais como bens e serviços utilizados na produção da matéria-prima a ser consumida na industrialização de bem destinado à venda (insumo do insumo), utilizados em atividades intermediárias da pessoa jurídica, como administração, limpeza, vigilância, etc.
Gize-se que o legislador estabeleceu um rol específico e detalhado de hipóteses de creditamento no âmbito do regime da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004). Esse fato é evidente e denota a gritante diferença entre o rol específico e detalhado de hipóteses de creditamento estabelecido pela legislação das contribuições e a definição genérica de despesas dedutíveis estabelecida pela legislação do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ (art. 47 da Lei nº 4.506/64).
Com base nessa inconteste diferença de técnicas legislativas adotadas nas legislação desses tributos, resta clara a correspondente diferença de objetivos/pretensões do legislador. Enquanto na legislação do IRPJ se pretendeu permitir a dedutibilidade de todas as despesas necessárias à atividade da empresa, na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins se pretendeu permitir o creditamento apenas em relação a específicos e determinados dispêndios da pessoa jurídica vinculados diretamente ao bem produzido ou ao serviço prestado.
Sem embargo, resta claro que as hipóteses de creditamento das contribuições devem ser entendidas como taxativas (numerus clausus) e não devem e nem podem ser interpretadas de forma a permitir creditamento amplo e irrestrito, pois essa interpretação tornaria absolutamente sem efeito o rol de hipóteses de creditamento estabelecido pela legislação. Sem olvidarmos que o creditamento diminui a base imponível do tributo, só pelo que já deveria ter sua interpretação conforme à lei, e não subvertendo-a com conceitos imprecisos e casuísticos, que leva ao absurdo que se constata no caso vertente e, por tal, gerando intermináveis litígios, como se vivencia neste CARF.
Demais disso, a permissão ampla e irrestrita de creditamento em relação a todos os gastos necessários às atividades da pessoa jurídica, como se insumos fossem, acabaria por subverter a base de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida constitucionalmente, desvirtuando-a da receita (Constituição Federal, art. 195, caput, inciso I, alínea �b�) para o lucro, o que se mostra absolutamente incompatível com a base de incidência prevista em nossa Carta.
Se o termo insumo tivesse sido utilizado em acepção ampliativa, de modo a abarcar todos os gastos necessários ao funcionamento da pessoa jurídica, todas as hipóteses de creditamento estabelecidas no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, constituiriam redundância, letra morta, já que poderiam ser aglomeradas no conceito ampliativo de insumo.
Deve-se reconhecer que o termo insumo consignado no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 2003, foi utilizado em sua acepção restritiva, para alcançar apenas bens e serviços direta e imediatamente relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a prestação de serviços a terceiros.
Bem nos ensina Carlos Maximiliano sobre a devida exegese de leis tributárias:
Pressupõe-se ter havido o maior cuidado ao redigir as disposições em que se estabelecem impostos ou taxas, designadas, em linguagem clara e precisa, as pessoas e coisas alvejadas pelo tributo, bem determinados o modo, lugar e tempo do lançamento...assim como quaisquer outras circunstâncias referentes à incidência e à cobrança. Tratam-se as normas de tal espécie como se foram rigorosamente taxativas; deve por isso, abster-se o aplicador de lhes restringir ou dilatar o sentido. ...Não suportam o recurso à analogia, nem à interpretação extensiva; as suas disposições aplicam-se no sentido rigoroso, estrito.
Se a norma tributária deve ser interpretada restritivamente quanto à sua incidência, igualmente há de sê-lo para valores (créditos) que reduzam o crédito tributário, como aqueles que estamos a tratar.
Outra questão que me chama a atenção é a recorrente afirmar, a meu sentir equivocadamente, que a adoção da interpretação restritiva acerca do conceito de insumo na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins corresponderia à utilização da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Ora, a adoção do conceito restritivo de insumo na legislação das aludidas contribuições decorre das regras constantes dessa legislação e não da adaptação da legislação de qualquer outro tributo. Essa afirmação refoge ao núcleo das leis que emolduram o que dá direito ao crédito para fins de cálculo das contribuições objurgadas. Em verdade, quanto mais misturam-se conceitos mais imprecisa se torna sua definição, e menos técnica a aplicação da lei.
Na linha do que articulo, tem-se o voto vencido do Conselheiro Henrique Pinheiro Torres no Recurso Especial 9303-003.477, em julgamento de 25/02/2016, ao discorrer sobre o conceito de insumo para fins de creditamento de PIS/COFINS:
Nessa linha, não vejo como, em nome da alegada diretriz constitucional, empreender interpretação que alargue o conceito de insumo para além do inciso II do art. 3º, tanto da Lei nº 10.637, de2002 quanto da Lei nº 10.833, de 2003
...
Como é possível perceber, apesar da grande discussão acerca do tema, é extreme de dúvidas que só serão admitidos como insumo, para efeito da lei, os bens que possuam ligação intrínseca com o processo produtivo, que, evidentemente, não se confunde com a atividade empresarial.
Consabido, igualmente, que a matéria no STJ não resta ainda pacificada, o que deverá se dar com o julgamento no Recurso Repetitivo 1.221.170/PR, ainda inconcluso, embora com alguns votos lidos e com pedido de vista. Até então, os julgados que "pipocavam" na 1ª e 2ª Turma eram em um e outro sentido, embora a tese da interpretação extensiva viesse perdendo espaço. Mas trago à colação um julgado do TRF4 (AC, 5005719-34.2012.404.7201, Primeira Turma, Relator para o Acordão Joel Ilan Paciornik, hoje Ministro do STJ, de 13/06/2013) que vai ao encontro do que aqui esposamos. Veja-se:
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2003, ART. 3º, INCISO II. NÃO CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO DE INSUMOS. INSTRUÇÕES NORMATIVAS SRF Nº 247/2002, 358/2003 E 404/2004. LEGALIDADE. 
1. O regime constitucional da não cumulatividade de PIS e COFINS, à míngua de regramento infraconstitucional, serve, no máximo, como objetivo a ser atingido pela legislação então existente. Não é apropriado como parâmetro interpretativo, visto que a EC nº 42/2003 descurou de estabelecer qualquer perfil ao regime não cumulativo dessas contribuições. Por conseguinte, a expressão "não cumulativas" constitui uma diretriz destituída de conteúdo normativo, ou seja, não é um princípio nem uma regra. 2. Em conformidade com as Instruções Normativas SRF nº 247/2002, 358/2003 e 404/2004, a Fazenda Nacional defende que apenas os serviços aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto são insumos, para fins de aproveitamento de créditos de PIS e COFINS (art. 3º, inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003). 
3. São razoáveis os critérios adotados pela Receita Federal nas Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e 404/2004, não somente por levar em conta os parâmetros concretos da legislação do IPI, que oferece a definição exata de insumo, mas também por manter a coerência com os demais incisos do art. 3º. A leitura sistemática do dispositivo legal permite inferir que o legislador pretendeu considerar, para efeito de creditamento, apenas os elementos aplicados diretamente na fabricação do bem ou na prestação do serviço, ou seja, somente os elementos específicos e vinculados à atividade fim do contribuinte, e não a todos os aspectos de sua atividade. Se a intenção fosse permitir o creditamento de qualquer despesa ou custo de produção, não haveria a preocupação em detalhar as situações que possibilitam os descontos ou aproveitamentos dos créditos nos vários incisos do art. 3º, pois bastaria prever genericamente o abatimento dos custos ou despesas operacionais. (negritei)
Pois bem, diante das premissas postas, que vão de encontro ao esposado pela recorrente, retorno ao caso concreto.
II - RECURSO DE OFÍCIO
De início registre-se que o valor exonerado e que deu azo ao necessário ultrapassa o valor de alçada hoje vigente, pelo que dele conheço. 
Sem reparos à decisão recorrida nesse ponto. De fato, como bem colocado no decisum a quo, a demanda de potência de energia elétrica é disponibilizada pela concessionária durante o período contratado, seja utilizada ou não. Ou seja, diante da necessidade da disponibilidade de uma determinada quantidade de energia, para que a empresa possa operar sem interrupções, ela é obrigada a pagar por essa energia, independentemente de utilizá-la ou não. 
Portanto, entendo escorreito que os gastos efetuados na contratação de energia de demanda são passíveis de creditamento, podendo ser descontados os respectivos créditos da contribuição para o PIS ou da Cofins não-cumulativa apurada. Desta forma, correta a decisão ao reverter tal glosa.
Igualmente sem reparos o cancelamento das glosas referente à limpeza industrial, por se caracterizar tal serviço como insumo na atividade da empresa, e a reversão das glosas dos materiais considerados como produtos intermediários (parte final do item "f" da r. decisão). Também sem reparos a reversão da glosa em relação aos combustíveis e lubrificantes utilizados na geração de energia elétrica, nos termos do que a própria RFB entende, de acordo com o vazado na Solução de Divergência COSIT 37/2008.
Dessarte, é de ser negado provimento ao recurso voluntário.
III - RECURSO VOLUNTÁRIO
A recorrente entende, em suma, que o creditamento é feito de forma verticalizada, sendo passível gerar crédito todas as atividades envolvidas no ciclo do processo produtivo da siderurgia, mesmo que indiretamente, chegando à sua atividade mineradora. Assevera que "insumo não requer consumo, mas sim emprego na produção", em uma leitura aberta da legislação que dá azo a creditamentos absurdos como temos visto, e, até mesmo, a criação de empresas com esse fito, como já tive oportunidade de verificar em julgamentos deste Colegiado. 
Não pactuo desse entendimento, como já tive oportunidade de me manifestar quando do julgamento do Acórdão 3402-004.074, de 26/04/2017, nos termos do que alhures já me manifestei neste voto. O processo produtivo da recorrente é a siderurgia. É ela que é sujeito passivo das contribuições, portanto somente os insumos, nos termos conceituados pela legislação, envolvidos em seu processo produtivo é que podem dar margem a creditamento para fins de cálculo de seus valores a pagar. A empresa autuada produz minério por opção empresarial, mas poderia comprá-lo como muitas o fazem. Basicamente, como se extrai dos autos, a recorrente dedica-se a atividade de produção de laminados longos de aço, exceto tubos. Seu objeto, portanto, como ela mesma reconhece, é a industrialização e comércio de produtos siderúrgicos. É a partir daí que se inicia a possibilidade de creditamento. A lavra, o beneficiamento e o transporte do minério de ferro ao parque siderúrgico, portanto, estão fora do objeto empresarial da empresa que tem, eventualmente, direito ao creditamento. 
 Assim, desde já, entendo correta todas glosas referentes a insumos ou serviços fora do escopo empresarial da recorrente. Portanto, devem ser mantidas todas glosas por falta de amparo legal. São elas:
- Frete de insumos importados e entre empresas, pois a legislação permite o crédito dos insumos importados por seu valor aduaneiro, nos termos do § 3º do art. 15 da Lei 10.865/2004, no qual não estão incluídos os fretes. A legislação permite o creditamento de frete unicamente na operação de venda, e assim mesmo quando for suportando pelo vendedor, o que refoge ao caso. Por isso não passível de creditamento o frete de aquisição matéria-prima, nem tampouco dos fretes de matérias-primas entre os estabelecimentos da empresa. A tese da recorrente de que "o crédito pleiteado não é da matéria-prima em si, mas do serviço de frete dessa matéria-prima" não passa de um sofisma, com a devida vênia;
- Fretes relativos a produtos não identificados:
Conforme afirma a empresa no recurso, esses fretes relacionam-se a 3 fornecedores distintos, quais sejam, Vale do Rio Doce, Tora Transportes Industriais e Usifast Logística Industrial, sendo que os produtos transportados para o estabelecimento industrial tratam-se de ferro silício e ferro molibdênio, utilizados como liga na produção de aço (produto industrializado). Ou seja, tais fretes referem-se a compras de matérias-prima, que da mesma forma como esposado no item anterior, não há previsão legal para sua utilização como crédito;
- Sucatas: a legislação (§ 2º, II, do art. 3º das Leis 10.637 e 10.833) não dá direito à crédito sobre a aquisição de bens ou serviços que não estejam sujeito ao pagamento das contribuições ou que sejam utilizados em produtos ou serviços com alíquota zero ou isentos. A glosa deu-se em relação a diversos itens que a fiscalização identificou como classificados na posição 7204 da TIPI, ou seja, desperdício, resíduos ou aparas de ferro ou aço. Assim, corretas tais glosas. De sua feita, a fiscalização, como resultado da diligência, cancelou as glosas dos serviços empregados na industrialização dos resíduos industriais, por se caracterizarem como insumos na atividade fim da recorrente;
- Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte: o termo �embalagem�, apontado no art. 66, § 5º, inciso I, alínea �a�, da Instrução Normativa SRF nº 247/2002 e no art. 8º, § 4º, inciso I, alínea �a�, da Instrução Normativa SRF nº 404/2004, deve ser considerado como insumo quando represente fase do processo produtivo. A embalagem de apresentação, desse modo, é insumo, uma vez que sua colocação determina a fase final da produção. Contudo, a meu sentir a embalagem para transporte não pode ser considerada insumo, visto que é incorporada ao produto apenas depois de concluído o processo produtivo e o transporte do produto não constitui etapa do processo de produção. 
Ademais, tais materiais são utilizados para identificação dos produtos, o que já denota a função específica desses bens, dissociada da produção da empresa. Em razão disso, a aquisição de etiquetas, embalagens filme strech, fitas e outros, que a contribuinte utiliza para identificar seus produtos até o seu destino final, sem que haja a incorporação desses bens durante o processo de industrialização, mas apenas com a sua utilização depois de concluído o processo produtivo, de fato não poderia gerar direito ao crédito da contribuição. 
Dessa forma, seja pela inequívoca utilização desses bens apenas para identificação dos produtos, sem que haja a sua incorporação durante o processo de industrialização, seja pela classificação dada pela própria contribuinte aos bens em questão, tenho como correta a glosa promovida pela DRF/Belo Horizonte.
- Materiais utilizados na manutenção de instalações industriais; serviços de manutenção e conservação e construção de instalações industriais; serviços de pinturas industriais em equipamentos, estruturas e edificações industriais e equipamentos utilizados diretamente na produção de bens destinados a venda: 
Tais créditos glosados foram calculados sobre gastos relacionados à manutenção e conservação de equipamentos, máquinas e mesmo das instalações da empresa. Como admite a própria autoridade fiscal, em seu Relato elaborado em resposta à diligência realizada, os materiais ou serviços empregados na manutenção/conservação de máquinas e equipamentos utilizados na atividade produtiva da empresa são enquadrados como insumos, podendo ter seus créditos deduzidos na apuração do PIS e da Cofins, nos termos do art. 3º, II, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003.
Dessa forma, a autoridade fiscal reclassificou os bens e serviços de acordo com as informações prestadas pela própria contribuinte, a qual foi intimada a separar os que foram empregados em máquinas ou equipamentos utilizados na atividade produtiva da empresa daqueles empregados em edificações ou benfeitorias em imóveis utilizados naquela atividade.
Em seguida, a fiscalização expurgou das glosas os valores dos créditos relativos aos bens e serviços empregados em máquinas ou equipamentos utilizados na atividade produtiva da empresa. Consequentemente, em relação aos bens e serviços assim classificados pela própria impugnante, foi acatada a alegação pela própria fiscalização como insumos aplicados em sua atividade produtiva.
Por outro lado, no que tange aos bens e serviços empregados em edificações ou benfeitorias em imóveis utilizados na atividade produtiva da empresa, a fiscalização ratificou a glosas anteriormente efetuadas, por falta de previsão legal.
Com efeito, os bens e serviços empregados em edificações ou benfeitorias em imóveis utilizados na atividade produtiva da empresa somente podem gerar créditos calculados sobre a sua depreciação. Para isso, no entanto, é necessário que os dispêndios com manutenção e conservação das chamadas edificações resultem no aumento de sua vida útil em mais de um ano. No presente caso, a própria contribuinte já havia informado que nenhum dos itens glosados implicou em aumento da vida útil de bens do ativo imobilizado em mais de 12 meses. Procedente a glosa. 
Em resumo, a fiscalização manteve as glosas relativas a bens e serviços que não se enquadram como insumos, por não terem sido empregados em máquinas e equipamentos utilizados diretamente na atividade produtiva da empresa, e, ao mesmo tempo, não geram créditos sobre depreciação, mesmo constituindo bens e serviços empregados em edificações ou benfeitorias em imóveis utilizados na atividade da empresa, por não adicionarem a esses imóveis vida útil superior a um ano. Assim, tais glosas devem ser mantidas;
- Materiais utilizados na identificação, acondicionamento e movimentação interna:
No que diz respeito aos itens utilizados com a finalidade essencial de acondicionamento ou movimentação dos produtos destinados à venda, como é o caso da madeira serrada pranchão, o dormente de madeira, o estropo cabo de aço e a liga corrente, estão corretas as glosas efetuadas pela fiscalização.
Conforme já abordado anteriormente quando da análise glosa de créditos "Dos materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte", a embalagem para transporte não pode ser considerada insumo, visto que é incorporada ao produto apenas depois de concluído o processo produtivo e o transporte do produto não constitui etapa do processo de produção. Ora, é inequívoca a finalidade de acondicionamento e transporte desses produtos, até porque a própria impugnante assim o confirma, ao admitir a finalidade de assegurar a qualidade e apresentação adequadas dos seus produtos comercializados.
- Bens e serviços relacionados às atividades minerais: Transporte de matérias primas entre estabelecimentos; Serviços de estiva de matérias-primas; Serviços de transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Serviços de movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de minério de ferro; Serviços de remoção de matéria-prima estéril vinculada ao processo de mineração; Serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas
Como analisado no item I, a legislação que regulamenta a não-cumulatividade da Contribuição para o PIS e da Cofins possibilita que sejam passíveis de creditamento os valores das contribuições calculadas em relação a bens e serviços utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, mas esse direito se aplica exclusivamente em relação a bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País (§ 3º do art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003). No caso em análise essa matéria-prima não foi adquirida de pessoa jurídica domiciliada no País, mas produzida pela própria contribuinte. Para essa situação, não existe previsão legal para o aproveitamento dos créditos, ainda que se considere que todos os gastos foram despendidos pela contribuinte na produção dessa matéria-prima.
Ademais, registre-se que, no caso dos serviços listados, não poderiam gerar direito a crédito, ainda que a atividade principal da empresa fosse a mineração, pois também não estão diretamente vinculados à produção de minério, propriamente dita. Serviços como o de remoção de matéria-prima estéril ou de sondagem, por exemplo, embora imprescindíveis na atividade de mineração, não se caracterizam como insumos dessa atividade, fazendo parte de etapas distintas da etapa que envolve a extração e beneficiamento do minério.
Já no caso dos serviços como o transporte, pesagem, movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de matérias-primas, por se darem dentro dos estabelecimentos da empresa, também não gerariam direito a crédito, mesmo que se considerasse como atividade principal a própria mineração, por falta de previsão legal para tal.
Portanto, devem ser mantidas as glosas relativas a este item.
- Serviços de peação, escoreamento e estiva de produtos destinados a venda; serviços de transporte de produtos destinados a venda; e Serviços de infraestrutura para a movimentação de produtos siderúrgicos destinados a venda:
Consoante abordado no início deste voto, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço que gera despesa necessária para a atividade da empresa, mas, tão somente, como aqueles que, adquiridos de pessoa jurídica, efetivamente sejam, diretamente, aplicados ou consumidos na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços pela pessoa jurídica, e é essa conceituação que deve ser levada em consideração ao analisar os gastos relacionados pela contribuinte que geram direito à contabilização de créditos do PIS e da Cofins.
A partir da própria argumentação apresentada pela recorrnte, se depreende que os serviços ora analisados estão relacionados à disponibilização dos produtos à venda e não à fabricação desses produtos, propriamente dita.
Sobre os gastos relacionados à disponibilização do produto ao consumidor, note-se que a lei restringiu a possibilidade de utilização de créditos à armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, desde que suportados pelo vendedor (inciso IX do art. 3º e inciso II do art. 15 da Lei nº 10.833/2003), silenciando sobre outras despesas.
Ao se aplicar esse conceito de insumo aos serviços de que trata este item, conclui-se que por não serem diretamente empregados na fabricação dos produtos que a empresa destina a venda e constituírem apenas atividades complementares, conforme alega, não geram direito a créditos do PIS e da Cofins.
Como dito preambularmente, o que faz a lei é admitir a dedução de certos créditos previamente estabelecidos em rol numerus clausus, que não comportam adições pelo intérprete da norma. Como bem lembra a reclamante, há previsão expressa na lei para que se possa creditar o frete nas operações de venda, o que não ocorre em relação aos diversos serviços aqui discutidos. Assim, correta a glosa desses serviços.
- Serviços de tratamento de resíduos industriais e serviços de transporte de resíduos industriais:
Já se afirmou que a condição imposta para aproveitamento dos créditos é a aplicação ou consumo, pela pessoa jurídica, diretamente em sua produção final. É dizer, assim como na aquisição de bens, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer serviço que gera despesa necessária para atividade da empresa, mas tão-somente o que efetivamente se aplicou ou consumiu diretamente na produção do bem, não sendo o caso, obviamente, de tais dispêndios (serviços de tratamento e transporte de resíduos industriais).
A teor da explicação da recorrente, os serviços empregados no tratamento e transporte de resíduos (segregação de resíduos, coleta seletiva, beneficiamento de resíduos e tratamento e destinação de resíduos), apesar de serem necessários no processo fabril como um todo, não podem ser considerados como diretamente associados ao processo produtivo da contribuinte, ou seja, como estritamente vinculados à produção dos produtos que a empresa posteriormente destina a venda, nos termos do exigido pelo inciso II do artigo 3.o, tanto da Lei n.o 10.637/2002 quanto da Lei n.o 10.833/2003 ("bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda"). A função de um sistema de tratamento de resíduos, como esclarece a contribuinte, é dar aos resíduos gerados em seu processo produtivo a correta destinação.
Saliente-se que o não acatamento dos créditos a título de PIS e Cofins não representa a afirmação de que o bem listado pela contribuinte não represente item importante ou mesmo indispensável para a produção dos bens destinados a venda. O que se quer dizer, tão-somente, é que tais bens não podem gerar créditos a título das citadas contribuições nos termos da legislação vigente, pois, como analisado alhures, o regime da não-cumulatividade previsto para o PIS e a Cofins não é irrestrito, sendo composto por várias limitações legais à apropriação de créditos vinculados a operações que, embora essenciais à atividade-fim empresarial, não podem ser objeto de creditamento.
- Aluguéis de caminhões:
Em relação aos créditos provenientes do pagamento de aluguéis de caminhões, não se vislumbra a intenção do legislador em permitir a apuração do crédito em relação aos mesmos, considerando que se limita a dispor sobre despesas de aluguéis de �prédios, máquinas e equipamentos� no inciso IV do art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. Sem reparos, a glosa, portanto. Assim, pouco importa se a alegação foi feita em sede de impugnação, na manifestação acerca do relatório de diligência ou na peça recursal, pois o fato é que tais alugueres não podem ser tomados como créditos.
- Treinamento sobre o funcionamento de equipamento da área industrial, tais como alto forno e laminação:
Mediante o conceito de insumo suso esposado, reesta evidente que os gastos com treinamento sobre o funcionamento de equipamento da área industrial não podem gerar créditos de PIS e de Cofins, conforme defende a impugnante.
Primeiro, porque tais despesas não constam no rol daquelas capazes de gerar créditos do PIS e da Cofins, contido no art. 3º das leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. E segundo porque conquanto tais despesas possam se mostrar necessárias, dada a complexidade das máquinas e equipamentos utilizados na atividade siderúrgica e metalúrgica exercida pela interessada, não fazem parte do âmago da sua produção e, por essa razão, não podem ser consideradas intrínsecas à atividade da empresa, não cabendo, dessa forma, sua qualificação como insumo à fabricação. Sendo assim, mantém-se as glosas efetuadas pelo fisco em relação a este item.
IV - CONCLUSÃO
Frente ao exposto, nego provimento aos recursos de ofício e voluntário. 
É como voto.
Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
 Conselheira Thais de Laurentiis Galkowiz
Com a devida vênia, ouso divergir do Ilustre Relator no que tange ao conceito de insumo para fins do direito ao creditamento da Contribuição ao PIS e da COFINS, e, por conseguinte, na manutenção de diversas glosas discutidas no presente processo, conforme procurarei explicitar nos itens abaixo.
1. Do conceito de insumo para a Contribuição ao PIS e a COFINS
A questão de mérito discutida nestes autos é amplamente conhecida pelos julgadores do CARF. Trata-se do conceito de insumo para fins de apropriação de crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS na sistemática da não cumulatividade (artigo 3º, inciso II das Leis n. 10.833/2003 e 10.637/2002)
De qualquer sorte, vale repisar e evolução jurisprudencial administrativa sobre a matéria, que culminou no conceito aqui adotado para a solução da lide.
Quando primeiramente instado a se manifestar sobre o tema, este Conselho convalidou o restritivo entendimento esposado pela Receita Federal, materializado nas Instruções Normativas SRF 247/02 e SRF 404/04. Ou seja, transportou-se o conceito de insumo do IPI para sistemática de PIS e COFINS não cumulativos. Assim, o CARF entendia que ao contribuinte somente seria legítimo descontar créditos referentes às aquisições de matéria-prima, material de embalagem e produtos intermediários, os quais deveriam ser incorporados ou desgastados pelo contato físico com o produto final, para serem considerados insumos ensejadores de crédito de PIS e COFINS (e.g. Acórdão n. 203-12.469).
Num segundo momento, já assumindo a impropriedade de se aplicar como critério para aferir o crédito PIS e COFINS não cumulativos aquele do IPI - uma vez que materialidades destas espécies de tributos são completamente distintas, sendo a do IPI, circunscrita ao âmbito da industrialização, enquanto a das Contribuições, é mais abrangente, por ser a receita como um todo) -, o CARF passou a utilizar as regras de dedutibilidade de despesa constante na legislação do pelo imposto sobre a renda (�IR�) para a definição de insumos (e.g. Acórdão n. 3202-00.226). Nesse sentido, a jurisprudência do CARF acabou conferindo uma amplitude maior ao conceito de insumo para o direito de crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS, entendido como qualquer despesa, desde que necessária à consecução do objeto social da pessoa jurídica.
Finalmente, a jurisprudência deste Conselho chegou então a um terceiro momento, no qual se consolidou que o direito a tomada de crédito da Constituição ao PIS e da COFINS �denota uma maior abrangência do que o conceito aplicável ao IPI, embora não seja tão extensivo quanto aquele aplicável ao IRPJ�. Essa é a atual, e, a meu ver, correta orientação do CARF a respeito do tema.
Com isso, constata-se que este Tribunal passou a defender uma abrangência específica para o conceito de insumo com relação à Contribuição ao PIS e à COFINS, levando em conta a materialidade das contribuições (receita), pelo que se impõe conceder o crédito relativo a custos indispensáveis à produção e, portanto, à geração de receita (e.g. Acórdão n. 3302002.674).  
Exatamente neste sentido, este Colegiado tem adotado como parâmetro o conceito de �custo de produção�, nos termos dos artigos 289 a 291 do Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/99 (Acórdão 3402-002.881), para a solução dos casos controversos entre contribuintes e Fisco.
Pois bem. Adotando o citado conceito para a aferição da legitimidade ou não da tomada de crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS, faz-se necessário analisar in casu a essencialidade dos insumos no processo formativo da receita.
Para essa análise, contudo, cumpre salientar que o presente processo é originário de auto de infração, e não de pedido de reconhecimento de crédito para compensação pelo contribuinte. 
Tal fato é importantíssimo para o deslinde da controvérsia, à medida que é justamente a iniciativa do processo administrativo que determina o ônus da prova (artigo 373 da Lei n. 13.105/2015, o �Novo Código de Processo Civil�).7
Com efeito, este Colegiado, no próprio Acórdão 3402-002.881 citado linhas atrás, adotou este parâmetro para a solução de caso onde também se julgava auto de infração em que a Fiscalização glosou créditos tomados pelo contribuinte, por utilizar como fundamento as Instruções Normativas n. n. 247/2002 e 404/2004, vale dizer, o conceito de insumo de IPI. Peço vênia para destacar as palavras do Conselheiro relator Antonio Carlos Atulim, plenamente aplicáveis ao sub judice:
�É certo que a distribuição do ônus da prova no âmbito do processo administrativo deve ser efetuada levando-se em conta a iniciativa do processo. Em processos de repetição de indébito ou de ressarcimento, onde a iniciativa do pedido cabe ao contribuinte, é óbvio que o ônus de provar o direito de crédito oposto à Administração cabe ao contribuinte. Já nos processos que versam sobre a determinação e exigência de créditos tributários (autos de infração), tratando-se de processos de iniciativa do fisco, o ônus da prova dos fatos jurígenos da pretensão fazendária cabe à fiscalização (art. 142 do CTN e art. 9º do PAF). Assim, realmente andou mal a turma de julgamento da DRJ, pois o ônus da prova incumbe a quem alega o fato probando. Se a fiscalização não provar os fatos alegados, a consequência jurídica disso será a improcedência do lançamento em relação ao que não tiver sido provado e não a sua nulidade. 
(...)
É com isso que lidaremos no julgamento deste processo: afastado o significado de "insumo" adotado pelo fisco, o trabalho deste colegiado ao analisar as planilhas de glosa em espécie se resumirá em confrontar o item glosado com os dados técnicos trazidos pela defesa para determinarmos se o item está apto ou não a gerar o crédito. A autuação só será mantida em relação aos itens que comprovadamente não atendam aos requisitos legais para gerarem o crédito.

2. Do caso concreto
Traçadas essas premissas, destaco o objeto social da Recorrente, retirado dos atos constitutivos vigentes à época da autuação fiscal, constantes dos autos:
�A Companhia ....tem por objeto principal a indústria e o comercio de produtos siderúrgicos e ou metalúrgicos. A Companhia poderá exercer quaisquer outras atividades comerciais ou industriais relacionadas com o objeto principal, inclusive a pesquisa, a lavra e a industrialização e a comercialização de minérios, elaboração, execução e administração de projetos de florestamento e reflorestamento, bem como a exportação e a importação de bens de ou para sua indústria e a transformação de florestas em carvão vegetal, o transporte via rodoviária, ferroviária, marítima e ou pluvial de bens de sua indústria, as atividades portuárias fora de área de porto organizado e as de operador portuário, de que trata a Lei nº 8.630, de 25.02.93
Assim é que no seu cartão de CNPJ constam atividade principal e secundária a industrialização e comércio de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, além da própria a mineração
Cumpre então passar à aferição dos itens glosados pela Fiscalização, cotejando-os com o objeto social da Recorrente, e, portanto, às atividades que pratica e lhe geram receita, para aferir quais se amoldam ao conceito de insumo (custo de produção) para fins de tomada de crédito na sistemática não cumulativa da Contribuição ao PIS e da COFINS.
Pois bem. Pela análise do criterioso relatório e voto formulado pelo Relator do caso, pude observar que os seguintes itens são capazes de gerar o direito ao crédito das Contribuições Sociais, devendo ser canceladas as glosa pretendidas pela Fiscalização, de acordo com as razões a seguir delineadas: 
2.1. "Sucatas" 
A própria Recorrente admite que a legislação (§ 2º, II, do art. 3º das Leis 10.637 e 10.833) não dá direito à crédito sobre a aquisição de bens ou serviços que não estejam sujeitos ao pagamento das contribuições ou que sejam utilizados em produtos ou serviços com alíquota zero ou isentos, dentre os quais está a sucata, classificada na posição 7204 da TIPI, ou seja, desperdício, resíduos ou aparas de ferro ou aço. Assim, concordo com o relator sobre a manutenção de tais glosas. 
De sua feita, a fiscalização, como resultado da diligência, cancelou as glosas dos serviços empregados na industrialização dos resíduos industriais, por se caracterizarem como insumos na atividade fim da recorrente.
Entretanto a Recorrente esclarece e faz prova que nessa glosa encontram-se também fretes de materiais que não são sucatas. Efetivamente, no próprio TVF consta que foram glosados tais fretes (fls 34 e 35). Em fls 1196 vemos planilha fiscal com a razão social dos fornecedores, demonstrando tratar-se de empresas de transporte e em fls 1197 a 1203 cópias das notas de Conhecimentos de Transporte referindo, no campo �natureza da carga�, �bobinas�, �perfil�, �fio-máquina�, ou seja, produtos finais fabricados pela Recorrente.
Portanto, tais gastos (constantes na planilha de fls 1196) referem-se a frete de vendas de produtos acabados, erroneamente classificados como sucata, suportado pela Vendedora/Recorrente, cujo crédito está previsto no art. 3º, IX, da Lei 10.833/2003, devendo portanto a glosa ser cancelada. 
 2.2. Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte 
No caso, as glosas referem-se a diversas aquisições utilizadas como embalagem - incluindo arame fio máquina, cilindro, embalagem filme strech, etiquetas, fitas de aço, fitas adesivas, madeira serrada pranchão/roletes, pallet, papelão chapa onda, ripa/sarrafo/viga eucalipto, sarrafo farinha seca, saco plástico - utilizada para apresentação/acondicionamento dos produtos, bem como para viabilizar sua estocagem e transporte.
De acordo com o entendimento esposado no item 1 do presente voto, hei de divergir do Relator. Se a embalagem é condição para o transporte, reduz o risco do mesmo ou garante a integridade do produto é ela essencial ao processo produtivo, e deve dar direito ao crédito.
Essa turma de julgamento já se debruçou sobre o tema, concedendo tal sorte de créditos:
Número do Processo: 10925.000820/2007-16 
Contribuinte: COOPERATIVA CENTRAL AURORA ALIMENTOS 
Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA 
Nº Acórdão: 3402-003.097 
Ementa(s) Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Período de apuração: 01/04/2005 a 30/06/2005 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITO. AGROINDÚSTRIA. HIGIENE. PROTEÇÃO AO TRABALHADOR. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. Insumos para fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas são todos aqueles bens e serviços pertinentes e essenciais ao processo produtivo, nos termos delimitados pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, assim considerados aqueles que integram o custo de produção e que não são passíveis de ativação obrigatória (art. 301 do RIR/99). 
Tratando-se de agroindústria que produz alimentos, há o direito ao creditamento em relação aos bens adquiridos para proteção ao trabalhador e para higiene. 
INSUMOS. CREDITAMENTO. EMBALAGENS. TRANSPORTE. POSSIBILIDADE. Os itens relativos a embalagem para transporte, desde que não se trate de um bem ativável, deve ser considerado para o cálculo do crédito no sistema não cumulativo de PIS e Cofins, eis que a proteção ou acondicionamento do produto final para transporte também é um gasto essencial e pertinente ao processo produtivo, de forma que o produto final destinado à venda mantenha-se com características desejadas quando chegar ao comprador. 
CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA. PERCENTUAL. PRODUTO FABRICADO. INTERPRETAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
[...] Recurso Voluntário provido em parte
Assim, entendo que devem ser revertidas as glosas dos créditos sobre materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte.
2.3. Materiais utilizados na identificação, acondicionamento e movimentação interna
Assim como disposto no item 2.2., os gastos da Recorrente com a aquisição de materiais imprescindíveis para seu processo produtivo, nas fases de identificação, acondicionamento e movimentação interno, devem dar direito ao crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS. 
A Recorrente demonstra que foram glosados os créditos decorrente diversas aquisições utilizadas na identificação, acondicionamento e movimentação interna de produtos, incluindo aparelho de manobra manual, balancim, carro, cinta de poliéster, contratrilho, corda de sisal, dormente de madeira, esticador, estropo cabo de aço, etiqueta, gancho, grampo, jacaré, ladre, linga corrente, madeira, manilha, olhal, pallet, pega chapa, sapatilha, sarrafo, selo, trilho, necessários à movimentação de produtos que pesam toneladas1, em usina siderúrgica de dimensões enormes. 
Sobre a imprescindibilidade dos gastos para seu processo produtos, em fls. 778 a 782 do recurso voluntário constam fotos e aplicação de diversos materiais. Ademais, em fls. 1139 a 1141 a Recorrente apresenta planilha explicando a função, o local de aplicação e a vida útil de cada material. Destaco alguns itens abaixo, a título exemplificativo:


Pois bem. Este Conselho, como já visto, concede esse tipo de crédito, conforme constatamos dos Acórdãos 3301-002.411 (Cons. Relator Andrada Marcio Canuto Natal) e 3402-002.826 (Cons. Relator Waldir Navarro Bezerra), cujos trechos da ementa que interessam aqui são sublinhados abaixo:
Número do Processo: 13981.000079/2005-37 
Data da Sessão: 14/10/2014 
Relator(a): ANDRADA MARCIO CANUTO NATAL 
Nº Acórdão: 3301-002.411 
CRÉDITO. EMBALAGEM. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. 
Os custos com aquisições de etiquetas adesivas, chapas de papelão ondulado, cantoneiras, filme stretch e fita de aço integram o custo dos produtos fabricados e exportados pela recorrente, gerando créditos passíveis de desconto da contribuição apurada sobre o faturamento mensal e/ ou de ressarcimento/compensação do saldo credor trimestral. 


Número do Processo 13878.000213/2005-87 
Data da Sessão 25/01/2016 
Relator(a) WALDIR NAVARRO BEZERRA 
Nº Acórdão 3402-002.826 
CRÉDITO. EMBALAGENS DE TRANSPORTE. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. Os gastos com embalagens de transporte - pallet, papelão e os filmes strech integram o custo dos produtos fabricados e exportados pela recorrente, gerando créditos passíveis de desconto da contribuição apurada sobre o faturamento mensal e/ ou de ressarcimento/compensação do saldo credor trimestral. (...)
Neste último julgado, o ilustre Conselheiro Waldir Bezerra foi preciso ao colocar que "o acondicionamento dos produtos a serem exportados constitui-se em etapa da industrialização e, como tal em face do princípio da não cumulatividade das contribuições, deve ter todos os valores relativos às suas aquisições de fornecedores considerados para fins de dedução de créditos."
Portanto, imperioso o cancelamento das glosas relativas aos materiais utilizados na identificação, acondicionamento e movimentação interna.
2.4. Bens e serviços relacionados às atividades minerais: Transporte de matérias primas entre estabelecimentos; Serviços de estiva de matérias-primas; Serviços de transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Serviços de movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de minério de ferro; Serviços de remoção de matéria-prima estéril vinculada ao processo de mineração; Serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas
Salta aos olhos que todos os serviços glosados nesse grupo são gastos intrínsecos e necessários à atividade de mineração.
Com efeito, sobre o transporte de matérias primas entre estabelecimentos da Recorrente, a Recorrente comprova (vide fls 753 a 757) que este grupo compreende serviços de frete de transporte de minério entre as minas de propriedade da recorrente e a siderúrgica. Frete de matéria-prima, portanto, cujos prestadores são empresas nacionais, dando direito ao crédito de PIS/COFINS.
As manifestações deste Conselho sobre o tema são inúmeras, dentre as quais destaco as seguintes:
Número do Processo 10830.721065/2009-10 
 Data da Sessão 26/01/2016 
Relator(a) DOMINGOS DE SA FILHO 
Nº Acórdão 3302-002.970 
PIS. INSUMO. FRETE. TRANSPORTE ENTRE MINA E COMPLEXO INDUSTRIAL. DESCONTO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
Insere-se no conceito de insumo a aquisição de matéria-prima, materiais e embalagens, e, prestação de serviço quando esses se revela necessário e essencial atividade fabril, por ser específico e íntimo ao processo produtivo, sem o qual o processo de fabricação não acontece, no caso concreto, o frete pago pelo transporte de minérios, insumo básico a fabricação do produto, extraídos de minas de propriedade do mesmo proprietário do complexo industrial, por viabilizar a produção e guardar pertinência ao processo produtivo, insere no conceito de insumo, e, sendo assim, autoriza a tomada do crédito. Recurso Voluntário Provido.

Acórdão nº 3403-002.763 - 
Relator(a): ANTONIO CARLOS ATULIM 
Ementa(s) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
Período de apuração: 01/04/2009 a 30/06/2009 
INSUMOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FRETES. 
Os fretes incorridos no transporte de matéria-prima entre os armazéns e a fábrica são gastos aptos a gerarem crédito das contribuições no regime não-cumulativo por se enquadrarem como custo de produção.

Com relação aos demais serviços, o Acórdão a quo colocou que "ademais, registre-se que, no caso dos serviços listados, não poderiam gerar direito a crédito, ainda que a atividade principal da empresa fosse a mineração, pois também não estão diretamente vinculados à produção de minério, propriamente dita. Serviços como o de remoção de matéria-prima estéril ou de sondagem, por exemplo, embora imprescindíveis na atividade de mineração, não se caracterizam como insumos dessa atividade, fazendo parte de etapas distintas da etapa que envolve a extração e beneficiamento do minério."
Claramente, portanto, não foram concedidos tais créditos pois o pressuposto adotado pela DRJ é o ultrapassado entendimento, segundo a jurisprudência deste Tribunal, de que o conceito de insumo para a tomada de crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS é o mesmo do IPI. Não sendo esse o paradigma aqui adotado, como pude expor alhures, devem ser concedidos os créditos dos seguintes serviços: 
i) Serviços de estiva de matérias-primas: movimentação (descarga, manuseio, embarque) de carvão mineral (matéria-prima) em terminal portuário próprio, etapa do transporte das matérias primas, prestado principalmente pela VALE (cf. Contrato de fls. 891 a 911)
ii) Serviços de transporte e/ou pesagem de matérias-primas: transporte e pesagem de sucata, matéria prima utilizada pela recorrente, cuja compra em si (incluindo-se o preço) é estabelecida por peso (cf. fls 761 do Recurso Voluntário planilha de fls. 616, preparada pela própria autoridade fiscalizadora, referindo tratar-se de serviços de pesagem e transporte de matérias-primas).
iii) Serviços de movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de minério de ferro, cf. 1196. 
iii) Serviços de remoção de matéria-prima estéril vinculada ao processo de mineração; 
iv) Serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas.
Sobre esse último, destaco a ementa abaixo, relativa a caso em que o CARF reconheceu tal direito creditório em caso análogo:
Contribuinte VALE S.A. 
Acórdão nº 3402-002.663 
Relator(a): ALEXANDRE KERN 
Ementa(s) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/03/2010 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. CONCEITO.
Insumos, para fins de creditamento da Contribuição Social não-cumulativa, são todos aqueles bens e serviços pertinentes ao, ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade empresária, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes. 
Os gastos com a contratação de serviços de prospecção, sondagens e de geologia guardam relação de pertinência e essencialidade com o processo de lavra de minérios e ensejam o creditamento com base nos gastos efetivamente comprovados.
Pelas razões aqui expostas, então que todas as glosas referentes aos bens e serviços relacionados às atividades minerais (Transporte de matérias primas entre estabelecimentos; Serviços de estiva de matérias-primas; Serviços de transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Serviços de movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de minério de ferro; Serviços de remoção de matéria-prima estéril vinculada ao processo de mineração; Serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas) devem ser canceladas.
2.5. Serviços de tratamento de resíduos industriais e serviços de transporte de resíduos industriais
A Recorrente informa que os serviços de coleta, segregação, tratamento e destinação de resíduos são de fundamental importância porque providenciam o correto descarte das sobras da produção. Na realidade representam um custo obrigatório da Recorrente, que está legalmente obrigada a gerenciar seus resíduos sólidos, conforme determina a Lei nº 12.305/2010 (Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos) e a Norma Regulamentadora nº 25 do Ministério do Trabalho e Emprego, sob pena de responsabilização legal.
Não por outra razão, a jurisprudência deste Conselho é vastíssima no sentido de cancelar as glosas de créditos referentes a tais itens. Vejamos:
Número do Processo: 11065.100043/2006-50 
Contribuinte: H. KUNTZLER & CIA. LTDA. 
Data da Sessão: 11/12/2014 
Relator(a): FABIA REGINA FREITAS 
Nº Acórdão: 3301-002.523 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005 o conceito de insumos para efeito de PIS e COFINS deve se relacionar aos gastos, em bens e/ou serviços, utilizados no processo produtivo, sem os quais a produção da empresa seria inviabilizada, e com isso não haveria geração de receitas. No caso concreto, a única despesa/custo passível de aproveitamento é relacionada ao crédito do Tratamento de Resíduos Industriais, decorrente de exigência legal. Recurso Voluntário provido parcialmente.

Número do Processo: 10280.722549/2011-74 
Contribuinte: ALUNORTE ALUMINA DO NORTE DO BRASIL S/A 
Relator(a): IVAN ALLEGRETTI 
Nº Acórdão: 3403-002.765 
Contribuição para o PIS/Pasep Período de apuração: 01/10/2006 a 31/10/2006 PIS NÃO-CUMULATIVO. HIPÓTESES DE CRÉDITO. ART. 3º, II, DAS LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003. CONCEITO DE INSUMO. APLICAÇÃO E PERTINÊNCIA COM AS CARACTERÍSTICAS DA ATIVIDADE PRODUTIVA. DEMONSTRAÇÃO. O conceito de insumo, que confere o direito de crédito de PIS/Cofins não-cumulativo, não se restringe aos conceitos de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, tal como traçados pela legislação do IPI. A configuração de insumo, para o efeito das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, depende da demonstração da aplicação do bem e serviço na atividade produtiva concretamente desenvolvida pelo contribuinte. A falta desta demonstração impede o reconhecimento do direito de crédito. 
INDÚSTRIA DE ALUMINA. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMO NA PRODUÇÃO. Em relação à atividade industrial de produção de alumina, deve ser reconhecido o direito de crédito pela aquisição de óleo combustível BPF, ácido sulfúrico e inibidor de corrosão, bem como de transporte de remoção de rejeitos e resíduos, por se tratarem de bens e serviços aplicados na produção. (...)

Número do Processo 11065.001083/2009-62 
Contribuinte INDUSTRIA DE PELES MINUANO LTDA 
Tipo do Recurso RECURSO VOLUNTARIO 
Relator(a) ROSALDO TREVISAN 
Nº Acórdão 3403-002.783 
Contribuição para o PIS/Pasep Período de apuração: 01/10/2008 a 31/12/2008 CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. CRÉDITOS DE ICMS CEDIDOS A TERCEIROS. NÃO INCIDÊNCIA. RE 606.107/RS-RG. Não incidem a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS sobre créditos de ICMS cedidos a terceiros, conforme decidiu definitivamente o pleno do STF no RE no 606.107/RS, de reconhecida repercussão geral, decisão esta que deve ser reproduzida por este CARF, em respeito ao disposto no art. 62-A de seu Regimento Interno. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. O conceito de insumo na legislação referente à Contribuição para o PIS/PASEP e à COFINS não guarda correspondência com o extraído da legislação do IPI (demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessário ao processo produtivo/fabril, e, consequentemente, à obtenção do produto final. São exemplos de insumos os combustíveis utilizados em caminhões da empresa para transporte de matérias-primas, produtos intermediários e embalagens entre seus estabelecimentos, e as despesas de remoção de resíduos industriais. Por outro lado, não constituem insumos os combustíveis utilizados em veículos da empresa que transportam funcionários.
Portanto, devem ser cancelas as glosas relativas ao serviços de tratamento de resíduos industriais e serviços de transporte de resíduos industriais.

3. Conclusão
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso de ofício e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao presente recurso voluntário, para cancelar a glosa de créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS, referentes a:
i) Gastos referentes a frete de vendas de produtos acabados, erroneamente glosados como sucata (constantes na planilha de fls 1196);
ii) Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte;
iii) Materiais utilizados na identificação, acondicionamento e movimentação interna 
iv) Bens e serviços relacionados às atividades minerais: Transporte de matérias primas entre estabelecimentos; Serviços de estiva de matérias-primas; Serviços de transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Serviços de movimentação, estocagem, carregamento e transbordo de minério de ferro; Serviços de remoção de matéria-prima estéril vinculada ao processo de mineração; Serviços de sondagem de minério de ferro para a fabricação ou produção de bens destinados a vendas 
v) Serviços de tratamento de resíduos industriais e serviços de transporte de resíduos industriais 
Thais de Laurentiis Galkowiz - redatora designada

 Conselheira Thais de Laurentiis Galkowiz
Além dos itens citados acima, sobre os quais fui acompanhada pela maioria do colegiado, também peço vênia para divergir do Ilustre Relator sobre os seguintes itens.
1. Frete de insumos importados e entre empresas.
A reversão das glosa dos créditos das Contribuições é imperiosa no presente caso, pois o motivo elencado pela Fiscalização e corroborado pela DRJ não se coaduna com a natureza do frete sob análise e, por conseguinte, com a legislação que garante seu aproveitamento.
Com efeito, o frete em apreço corresponde ao transporte de matéria prima (carvão mineral e minério de ferro) entre terminal portuário e unidade industrial da Recorrente. Ou seja, trata-se de frete nacional (prestado por empresas brasileiras, quais sejam, Vale, MRS e outras 17 transportadoras e empresas de logística nacionais, conforme notas fiscais e contratos de fls 851 a 1058), e não internacional (custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado, conforme o artigo 77 do Regulamento Aduaneiro - Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009).
É por esta razão que os argumentos de que "inexiste norma garantidora do direito a tal crédito", e de que "a legislação disciplinadora da Contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as importações refere-se ao valor aduaneiro, dentro do qual não estaria incluído o frete", não se aplicam ao presente caso. Explico.
Inicialmente, é preciso recordar a diferenciação da incidência/direito ao crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS sobre importações ("PIS-importação e COFINS-importação", ou PIS/COFINS-importação), com a incidência/direito ao crédito das Contribuições ao PIS e da COFINS ("PIS e COFINS") incidentes sobre operações no ocorridas no mercado interno. 
O PIS-importação e a COFINS-importação são exações tributárias disciplinadas pela Lei n. 10.685/04, que em seu artigo 1º, traz a materialidade que é atingida pelas Contribuições: a importação de bens e serviços. Assim, o PIS/COFINS-importação incide uma única vez, no momento da importação de bens e serviços.
Tratando-se de incidência tributária sobre as importações (paralelamente à desoneração na exportação pelos países estrangeiros), o PIS-importação e a COFINS-importação dão efetividade ao princípio do destino, que rege a tributação do comércio internacional, como decorrência da necessidade de harmonização das legislações entre Estados, como ensina Ricardo Lobo Torres. Desse modo, as mercadorias e serviços trazidos do exterior serão sujeitos à incidência dos tributos nacionais sobre o consumo (como o IPI, o ICMS e o ISS), tendo então o mesmo tratamento tributário das mercadorias e serviços produzidos no mercado nacional, com isso respeitando o princípio da não discriminação. 
Dessarte, o PIS�importação e a COFINS�importação incidem tão somente nas operações nas quais os fornecedores estão domiciliados fora do país, e é a essa situação que a Lei n. 10.685/04 abarcou. Consequentemente, a Lei n. 10.865/04 não trata das operações praticadas em território brasileiro, as quais, como é consabido, são regradas pelas Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003.
Todavia, para as pessoas jurídicas que apuram as Contribuições pela sistemática da não-cumulatividade, a importação pode ser a primeira das etapas comerciais, industriais ou de prestação de serviços que ocorrerão em território nacional, a qual eventualmente poderá se juntar a outros bens ou serviços adquiridos no mercado interno para a consecução das atividades empresarias.
Justamente nesse sentido, a Lei n. 10.865/2004, em seu artigo 15, estabeleceu que um dos créditos que podem ser apurados na não cumulatividade da Contribuição ao PIS e da COFINS (cf. as Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003) corresponde aos valores pagos anteriormente a título de PIS/COFINS-importação. Vejamos 
 Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2o e 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de que trata o art. 1o desta Lei, nas seguintes hipóteses:
I - bens adquiridos para revenda;
II � bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustível e lubrificantes;
III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;
IV - aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil de prédios, máquinas e equipamentos, embarcações e aeronaves, utilizados na atividade da empresa;
V - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 1o O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta Lei aplica-se em relação às contribuições efetivamente pagas na importação de bens e serviços a partir da produção dos efeitos desta Lei.
§ 1o-A. O valor da Cofins-Importação pago em decorrência do adicional de alíquota de que trata o § 21 do art. 8o não gera direito ao desconto do crédito de que trata o caput.(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência)
§ 2o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
§ 3o O crédito de que trata o caput será apurado mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 8o sobre o valor que serviu de base de cálculo das contribuições, na forma do art. 7o, acrescido do valor do IPI vinculado à importação, quando integrante do custo de aquisição
A dicção do caput do artigo 15 da Lei n. 10.865/2004 é clara: concede-ser-á o direito ao crédito, relativamente às IMPORTAÇÕES, sobre as contribuições efetivamente pagas (§1º), apurado de acordo com as demais normas que regem o PIS-importação e a COFINS-importação, dentre elas a utilização do valor aduaneiro sobre da importação de bens (artigo 7º, inciso I). Como é possível perceber desde já, aqui se discute unicamente a incidência e o crédito nas importações. Esse é o marco final da disciplina da Lei n. 10.865/2004, que em nada pode ou deve prejudicar a incidência das Contribuições que ocorrem em momento subsequente (mercado nacional) e o respectivo direito ao crédito. Afinal, não há e nem poderia haver na Lei n. 10.865/2004 vedação à tomada de outros créditos decorrentes de dispêndios posteriores à importação, pois tais momentos não são objeto de sua normatização. 
Assim é que a discussão sobre o valor aduaneiro e falta de amparo legal, como já adiantado, em nada tangencia o presente caso, no qual o frete é nacional, uma vez que prestado depois do desembaraço aduaneiro por empresas brasileiras. Trata-se de serviço contratado pela Recorrente para que possa efetivar suas atividades empresariais de mineração. Com relação a tais fretes, é necessário observar o quanto disposto pelas Lei n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, pois estas sim cuidam da incidência e, por conseguinte, do direito ao crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS em casos como o presente. 
São inúmeras as manifestações da Receita Federal sobre o assunto, sempre tendo como pressuposto justamente a diferenciação acima exposta, como se depreende, a título exemplificativo, dos trechos das seguintes Soluções de Consulta:
Solução de Consulta nº 113 - SRRF09/Disit, datada de 11 de junho de 2012:
É que os créditos a que a Leis nº 10.637, de 2002, e a Lei nº 10.833, de 2003, aludem tão somente os relativos a aquisições no mercado interno, diferentemente dos créditos relativos à importação de bens e de serviços, que estão no art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.
Solução de Consulta nº 75 - SRRF08/Disit Data 27 de março de 2013:
12 Deve-se ressaltar a notável diferença existente entre a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre as operações no mercado interno e a Contribuição para o PIS/Pasep�Importação e a Cofins�Importação incidentes sobre as importações de bens e serviços. Tratam-se de tributos distintos, que possuem hipótese de incidência, base de cálculo e contribuintes diferentes. 
13 De um lado, tem-se a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre a receita (mercado interno), cuja autorização para sua criação funda-se no art. 195, I, �b�, da Constituição Federal (CF). O regime de apuração não cumulativa das mencionadas contribuições foi instituído pela Lei nº 10.637, de 2002, relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep, e pela Lei nº 10.833, de 2003, no que se refere à Cofins.
Com efeito, a Receita Federal parte do mesmo pressuposto do adotado no presente voto: há primeiro uma operação de importação de bens, sujeito à incidência do PIS-importação e da COFINS-importação, dando direito ao crédito nos moldes do artigo 15 da Lei n. 10.865/2004; posteriormente outras operações passam a existir em âmbito nacional, sobre as quais vai incidir a Contribuição ao PIS e a COFINS não-cumulativas, e os créditos estão disciplinados pelos artigos 3º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003. 
Ocorre que, em razão do restrito juízo administrativo sobre o conceito de insumo no âmbito da Contribuição ao PIS e da COFINS no sentido daquele adotado na legislação do IPI (somente dariam direito ao crédito MP, PI e ME incorporados ao produto), o entendimento que hoje prevalece nas Soluções de Consulta é pela não autorização do direito ao crédito. 
Por todas, destaco a recente Solução de Consulta nº 121 - Cosit, de 8 de fevereiro de 2017, na qual a questão do frete é análoga a que ora se discute:
13. No caso em tela, questiona-se a possibilidade de desconto de créditos em relação a gastos compreendidos entre o despacho aduaneiro e a revenda do produto, mais especificamente os serviços aduaneiros, o frete relativo ao transporte do produto importado do ponto de entrada no país até o estabelecimento da pessoa jurídica e as despesas com depósito (armazenagem), contratados com pessoa jurídica domiciliada no Brasil.
14. Em relação à despesa com serviços aduaneiros, verifica-se que não estão incluídas no rol de hipóteses de creditamento constantes do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. Em que pese os serviços aduaneiros referirem-se à aquisição de mercadorias importadas, também não encontramos no art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que enumera os créditos decorrentes da importação, hipótese passível de abarcar os referidos serviços. 
15. Com relação ao frete concernente ao transporte do produto importado do ponto de entrada no país até o estabelecimento da pessoa jurídica, verifica-se que, dentre as hipóteses de crédito enumeradas pelo art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, apenas é possível perquirir-se acerca da previsão de crédito em relação a frete na operação de venda (inciso IX). No que toca aos gastos com frete na aquisição dos produtos, têm-se sedimentado o entendimento de que tal dispêndio pode ser incorporado ao valor do item adquirido e, caso este se destine à revenda (art. 3º, I, da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) e seja adquirido de pessoa jurídica domiciliada no Brasil (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, § 3º, I, e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 3º, I), o crédito pode ser apurado pelo valor total (custo de aquisição do item + frete). Como não é o caso, já que a mercadoria importada não é adquirida de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, essa aquisição não dá direito a crédito com base no inciso I do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no inciso I do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. Dessa forma, a possibilidade de apuração de crédito, nesse caso, deve ser analisada com base no art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, que trata, como mencionado, de produtos importados.
A conclusão inarredável é que a Fiscalização somente analisa o direito ao crédito do frete nacional de produto importado à luz do artigo 3º, incisos I e IX das Lei n. 10.637/2002 e 10.833/2003, e não com relação ao artigo 3º, inciso II das mesmas leis, o qual, como se sabe, traz a possibilidade de tomada de crédito das Contribuições sobre bens ou serviços contratados no âmbito de seus processos produtivos. 
O assunto dos gastos com fretes e seu consequente direito ao creditamento da Contribuição ao PIS e da COFINS encontra-se inserido na questão maior do conceito de insumo para fins do direito ao crédito dessas Contribuições Sociais, o qual teve grande atenção desse Conselho, culminando em jurisprudência já consolidada sobre o tema acima citada.
Adotando-se a linha de entendimento exposta no item 1 do voto vencedor acima, como vem ocorrendo nas decisões proferidas por este Colegiado, a consequência lógica incontornável é pela necessidade de reversão das glosas aqui tratadas. 
Ademais, é preciso salientar, entendimento diverso significaria tratar a não cumulatividade da Contribuição ao PIS e a COFINS como se fosse técnica de tributos vinculados ao produto. Todavia, não é demais repetir, a Contribuição ao PIS e a COFINS incidem sobre a receita, e daí advém o entendimento do CARF que os custos de produção, por serem indispensáveis para as atividades empresariais, devem dar direito ao crédito. É essa a tranquila jurisprudência deste Conselho, conforme se verifica das ementas abaixo colacionadas:
Número do processo: 10950.003052/2006-56 
Acórdão nº 3403-001.938 
Data de Publicação: 03/05/2013 
Contribuinte: PLANT BEM FERTILIZANTES S.A. 
Relator(a): ROSALDO TREVISAN 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005 
Ementa: ANÁLISE ADMINISTRATIVA DE CONSTITUCIONALIDADE. VEDAÇÃO. SÚMULA CARF N. 2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. O conceito de insumo na legislação referente à COFINS não guarda correspondência com o extraído da legislação do IPI (demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessário ao processo produtivo/fabril, não havendo a possibilidade de cogitar-se a existência de um produto final na ausência do insumo. Impressos, materiais de escritório, uniformes e equipamentos de proteção individual não constituem insumos para uma empresa fabricante e revendedora de adubos e fertilizantes. 
COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. SERVIÇOS VINCULADOS A AQUISIÇÕES DE BENS COM ALÍQUOTA ZERO. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. É possível o creditamento em relação a serviços sujeitos a tributação (transporte, carga e descarga) efetuados em/com bens não sujeitos a tributação pela contribuição. 
�[...] CRÉDITOS. FRETE DE BENS QUE CONFIGURAM INSUMOS. SERVIÇO DE TRANSPORTE QUE CONFIGURA INSUMO, INDEPENDENTE DO BEM TRANSPORTADO ESTAR SUJEITO À CONTRIBUIÇÃO. 
O frete de um produto que configure insumo é, em si mesmo, um serviço aplicado como insumo na produção. O direito de crédito pelo serviço de transporte não é condicionado a que o produto transportado esteja sujeito à incidência das contribuições. [...] 
(Processo 13971.005202/2009-59, Acórdão 3403-003.163, j. 20/08/2014, Relator Alexandre Kern)
Outrossim, não permitir direito ao crédito do frete nacional (ou qualquer outro custo posterior à nacionalização) do insumo importado significaria o absurdo de que, com relação aquele insumo, nenhum outro gastos incorrerá a empresa em seu processo produtivo, ao fim do qual há a geração de receita, que sofrerá a tributação das Contribuições sociais em questão. 
Com efeito, o CARF vem sedimentando seu entendimento no sentido de que determinadas operações com frete são sim capazes de garantir o direito ao crédito da Contribuição ao PIS e da COFINS, com base no artigo 3º, inciso II das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, haja vista que dentre os dispêndios ontologicamente necessários para a produção, encontra-se o frete de produtos inacabados. Este Colegiado em diversas oportunidades acatou tal posição, dentre as quais destaco os Processos 11080.008925/2005-95 e 11080.008923/2005-04, nos quais deu-se provimento ao recurso para reverter as glosas em relação a fretes para o transporte de insumos e produtos inacabados entre filiais e entre parceiros e filiais.
Bem sintetiza o assunto a manifestação do Conselheiro Marcos Tranchesi Ortiz, quando do julgamento do Acórdão n. 3403-001.556 (Processo n. 11686.000346/2008-28, de 25 de fevereiro de 2012), nos seguintes termos:
"(...) Porque na sistemática da não cumulatividade do PIS e da COFINS, os dispêndios da pessoa jurídica com a contratação de frete pode se situar em três diferentes posições: 
(a) se na operação de venda, constituirá hipótese específica de creditamento, referida pelo art. 3º, inciso IX; 
(b) se associado à compra de matérias primas, materiais de embalagem ou produtos intermediários, integrará o custo de aquisição e, por este motivo, dará direito de crédito em razão do previsto no artigo 3º, inciso I; e 
(c) finalmente, se respeitar ao trânsito de produtos inacabados entre unidades fabris do próprio contribuinte, será catalogável como custo de produção (RIR, art. 290) e, portanto, como insumo para os fins do inciso II do mesmo artigo 3º. 
De seu turno, o transporte de produtos acabados entre estabelecimentos do contribuinte somente do ponto de vista logístico ou geográfico pode ser compreendido como etapa da futura operação de venda. Juridicamente falando não o é e, a meu ver, não se enquadra dentre as hipóteses legais em que o creditamento é concedido. (...)"
Conclui-se assim que, efetivamente, quando tratamos do trânsito de matérias primas da zona portuária até o estabelecimento do contribuinte (frete nacional), o dispêndio com frete é custo do produto, e deve ser entendido como insumo, nos termos do artigo 3º, inciso II das Lei n. 10.673 e 10.833, sendo capaz, portanto, de dar direito ao crédito, seja da Contribuição ao PIS, seja da COFINS. 
Nesse sentido, lembro que no tange à contratação do frete, como destacado alhures, está cumprido o requisito do artigo 3º, §3º inciso I das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, já que o crédito tomado pela Recorrente advém de serviços contratados de pessoas jurídicas domiciliadas no País.
Assim, entendo que deve ser revertida a glosa relativa ao frete em relação a fretes para o transporte de insumos da zona portuária até o estabelecimento do contribuinte. 
2. Fretes relativos a produtos não identificados
Conforme colocado pelo Ilustre Relator, esses fretes relacionam-se a 3 fornecedores distintos (Vale do Rio Doce, Tora Transportes Industriais e Usifast Logística Industrial), sendo que os produtos transportados para o estabelecimento industrial são ferro silício e ferro molibdênio, utilizados como liga na produção de aço (produto industrializado). Portanto, os fretes dizem respeito à aquisição matéria-prima, caracterizando custo de produção da empresa e dando direito a utilização como crédito, com fulcro no artigo 3º, inciso II das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, devendo ser cancelada a glosa. 
3. Treinamento sobre o funcionamento de equipamento da área industrial, tais como alto forno e laminação
Haja vista o conceito de insumo adotado neste voto, fora de dúvidas que os gastos com treinamento sobre o funcionamento de equipamento da área industrial devem dar direito aos créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS. Afinal, são serviços essenciais ao processo produtivo da empresa, encaixando-se no quanto estipulado pelo art. 3º das leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003. 
Importante destacar que se trata de treinamentos dos funcionários especialmente sobre o funcionamento de equipamentos da área industrial, diretamente relacionados com a produção do aço e a atividade da empresa.
Corroborando essa inteligência, transcrevo a ementa do seguinte caso:
Número do Processo 10660.722805/2013-11
Contribuinte EXPRESSO NEPOMUCENO S/A
Tipo do Recurso RECURSO VOLUNTARIO
Data da Sessão 27/01/2015
Relator(a) BERNARDO LEITE DE QUEIROZ LIMA
Nº Acórdão 3401-002.857
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep Ano-calendário: 2009, 2010, 2011
CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE APURAÇÃO DE CRÉDITO DE PIS E COFINS NÃO-CUMULATIVOS.
O conceito de insumo deve estar em consonância com a materialidade do PIS e da COFINS. Portanto, é de se afastar a definição restritiva das IN SRF nºs 247/02 e 404/04, que adotam o conceito da legislação do IPI. Outrossim, não é aplicável as definições amplas da legislação do IRPJ. Insumo, para fins de crédito do PIS e da COFINS, deve ser definido como sendo o bem ou serviço utilizado direta ou indiretamente na produção de bens ou prestação de serviços, sendo indispensável a estas atividades e desde que esteja relacionado ao objeto social do contribuinte.
(...)
DESPESAS COM CURSOS E TREINAMENTOS. VINCULAÇÃO À ATIVIDADE. EXIGÊNCIA PREVISTA EM ATO ADMINISTRATIVO. INSUMOS. ENQUADRAMENTO. Cursos e treinamentos específicos, exigidos dos condutores que aturam no transporte de cargas, são apenas alguns daqueles necessários para a realização desta atividade. Sem condutores que tenham tal treinamento, bem como que sejam constantemente submetidos a cursos de reciclagem, o contribuinte não pode realizar sua atividade preponderante. A Resolução CONTRAN nº 227/97 "estabelece requisitos referentes aos sistemas de iluminação e sinalização de veículos". Para a adequação dos veículos a tais normas, os funcionários responsáveis pela manutenção dos veículos da empresa devem estar cientes destas e possuir o conhecimento técnico que somente pode ser adquirido com cursos específicos, sendo necessária a capacitação destes profissionais. Destarte, devem ser reconhecidos os créditos sobre despesas de cursos e treinamento, desde que estes sejam vinculados à atividade de prestação de serviço de transporte de carga, como é o caso de motoristas e mecânicos.
(...)
Mais essa glosa, portanto, deve ser revertida.
Conclusão
Diante do exposto, além do quanto consta no voto vencedor supra, voto igualmente por dar provimento ao presente recurso voluntário, para cancelar a glosa de créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS, referentes a:
i) Frete nacional de insumos importados e entre empresas;
ii) Fretes relativos a produtos não identificados;
iii) Treinamento sobre o funcionamento de equipamento da área industrial, tais como alto forno e laminação.
Conselheira Thais de Laurentiis Galkowiz



servigos de manutengdo e conservagdo e constru¢do de instalagdes industriais; servigos de
pinturas industriais em equipamentos, estruturas e edificacdes industriais e equipamentos
utilizados diretamente na produ¢do de bens destinados a venda; servicos de peagdo,
escoreamento e estiva de produtos destinados a venda; servicos de transporte de produtos
destinados a venda; servicos de infraestrutura para a movimentacdo de produtos siderurgicos
destinados a venda e aluguéis de caminhdes;

Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para reverter as
glosas referente aos gastos com fretes de vendas de produtos acabados, erroneamente glosados
pela fiscalizagdo como sucata (conforme planilha de fl. 1196), conforme demonstrado no voto-
vista;

Por voto de qualidade, em negar provimento a reversdo dos fretes nacionais
de insumos importados e entre empresas, em relacdo aos fretes relativos a produtos nado
identificados, assim como em relacdo a treinamentos sobre o funcionamento de equipamento
da area industrial, tais como alto forno e laminacdo. Vencidos os Conselheiros Diego Ribeiro,
Thais De Laurentiis, Maysa Pittondo e Carlos Daniel Neto. A Conselheira Thais De Laurentiis
apresentou declaragdo de voto.

Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para reverter a glosa dos
materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte; materiais utilizados na
identificacdo, acondicionamento e movimentacao interna, € outros bens e servicos constantes
no item 2.6 do voto-vista. Vencido o relator, Jorge Freire. Designada redatora a Conselheira
Thais de Laurentiis para o voto vencedor;

Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para reverter a glosa dos
servigos de sondagem de minério de ferro para a fabricagdo ou producdo de bens destinados a
vendas. Vencidos Jorge Freire, Maria Aparecida e Pedro Bispo. Designada redatora a
Conselheira Thais de Laurentiis para o voto vencedor;

Por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para reverter a glosa em
relacdo aos servigos de tratamento de residuos industriais e servigos de transporte de residuos
industriais. Vencido o Conselheiro Jorge Freire. Designada redatora a Conselheira Thais de
Laurentiis para o voto vencedor.

(Assinado com certificado digital)

Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente e relator.
(Assinado com certificado digital)

Thais De Laurentiis Galkowicz - Redatora designada.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Jorge Olmiro Lock
Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria
Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Carlos Augusto Daniel Neto e
Pedro de Sousa Bispo.

Relatorio

Versam os autos lancamento de oficio de COFINS e de PIS tendo em vista
que em procedimento fiscalizatorio foram glosados créditos, e, refeita a escrita, identificados
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saldos devedores nos periodos sob cobranca (Quadro 1 - Demonstrativo de Apuracao do Valor
Devido - fl. 62). O contribuinte tem por atividade principal a industrializagdo e comércio de
produtos siderurgicos e metalirgicos, tendo ainda como atividade secundaria a mineragao.

O Termo de Verificagao Fiscal (TVF - fls. 20/61) relata que o contribuinte foi
intimado no curso da a¢do fiscal a informar como cada insumo e servigo abaixo listados sdo
utilizados em seu processo produtivo.

" FORMA DE UTILIZACAO DA MERCADORIA .~ -

Matéria prima
Produto intermediario

Material de embalagem

Material de embalagem destinado ao transporte

Combustiveis e lubrificantes utilizados ou consumidos no processo de produgdo de bens e servigos
Combustiveis e lubrificantes utilizados em veiculos

Combustiveis e lubrificantes utilizados ou consumidos na geragfio de energia elétrica utilizada
diretamente na fabrica¢do de bens destinados & venda

Combustiveis e lubrificantes utilizados ou consumidos na geragfio de energia térmica utilizada
dirctamente na fabricag¢@o de bens destinados a venda

Materiais, partes e pecas de reposi¢do relativos & manutengao e conservacdo de maquinas e
equipamentos utilizados diretamente na produgio de bens destinados a venda

Materiais, partes e pegas de reposicdo relativos & manutengdo e conservacgio de instalagdes
industriais

Materiais, partes e pecas de reposi¢fo relativos & manutengfo e conservagio de veiculos
Modelos, ferramentas e outros bens de pequeno valor, consumidos no processo de fabricagdo de
bens ou produtos destinados a venda

Produtos utilizados no tratamento de 4gua ou esgoto

Equipamento de protec¢do individual (EPI)

_NF [ CNPJ EMITENTE| _INSUMO_" | DESCRICAO/DO TIPO DESERVICOT.
U oot | SERV.GERAIS | et na produgho de bons
destinados a venda‘
100 122.222222/0001:22 C%E;]{TV Ri?iﬁlgs Manutengio e c;l:jslf:‘\;?fiio de instalagdes
1000 | 33.333.333/0001-33 C%Er\ll{r\/}zi]%i%]gs Manutencgio de veiculos de transporte
1111 | 44.444.444/0001-44 C%%’&%i%lgs Manutengio de veiculos de passageiros

Apos discorrer acerca da legislagdo do PIS e da COFINS nao-cumulativa no
que tange ao aproveitamento de créditos para abater do valor calculado das referidas
contribui¢des, entendeu a fiscalizacdo glosar os seguintes créditos:

1 - Demanda (ou poténcia garantida) de energia elétrica - entendeu o Fisco
que a energia contratada ndo pode ser utilizado como crédito, mas sim a energia efetivamente
consumida;

2 - Fretes nacionais (CFOP 1.352, 1.932, 2.352 e 2.932) de insumos
importados, vez que estes foram adquiridos de pessoa juridica ndo domiciliadas no Brasil,
uma vez entender que nos termos das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 o direito ao crédito
aplica-se exclusivamente aos bens e servicos adquiridos de PJ domiciliada no pais;

3 - Sucatas, pois o art. 47 da Lei 11.196, de 21/11/2005, veda a utilizagao de
créditos de aquisi¢do sucatas metalicas enquadradas na posi¢ao 7204, dentre outras, da TIPI;



4 - Materiais de embalagem ¢ materiais de embalagem para transporte,
listados as fls. 36/37. Alega que mesmo que as IN SRF 247/2002 e 404/2004 incluam os
materiais de embalagem entre os insumos, deve ser aferido se os mesmos sdo utilizados
durante o processo de fabricacdo do produto, concluindo que "a adi¢do de embalagem depois
de o produto estar fabricado ndo ¢ considerado mais na fabricacdo", e que "o material de
embalagem somente dard direito a crédito se a embalagem estiver incorporada ao produto".
Traga distingdo entre embalagem para transporte e de apresentacdo, aduzindo que esta se
incorpora ao produto;

5 - Materiais utilizados na manutencio de instalacées industriais,
servicos de manutencio e conservaciao e construcio de instalacdes industriais e servicos
de pinturas industriais em equipamentos, estruturas e edificacées industriais. Para a
fiscaliza¢do o termo insumo "ndo pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou servigo
que gera despesa', mas somente para os bens e servigcos que "efetivamente sejam aplicados ou
consumidos na producao de bens destinados a venda ou na prestacdo do servigo", valendo tal
conceituagdo "para os servigos de manutencdo e conservagdo, que devem ser aplicados em
bens que fagcam parte do processo produtivo e que exercam agdo diretamente sobre o produto
em fabricacdo";

6 - Materiais utilizados na identificacao/acondicionamento e
movimentacio interna, bem como em relacio aos fretes de tais mercadorias. Igualmente, o
fundamento ¢ que tais despesas nao geram créditos por nao haver previsao legal para tanto e
nem se enquadrarem como insumos, "vez que pela natureza dos mesmos, sucedem a fabricacao
de produtos, ndo sendo aplicados nem consumidos na producao propriamente dita";

7 - Transporte de matéria prima entre estabelecimentos da empresa.
Afirma o Fisco que o servigo de transporte de matéria prima entre estabelecimentos da propria
empresa ndo gera crédito por ndo haver previsdo legal nesse sentido. Refere-se a Solucdo de
Consulta de Divergéncia RFB COSIT n° 2, de 24/01/2011, que assevera que por nao serem
bens destinados a venda, "as despesas efetuadas com frete contratados para o transporte de
produtos acabados ou em elaborag¢do entre estabelecimentos industriais e destes para os
estabelecimentos comerciais da mesma PJ ndo geram direito a apuragdo de créditos";

8 - Fretes relativos a aquisicdo produtos nao identificados - Informa o
TVF que uma vez que o contribuinte ndo informou as descri¢des desses produtos, apesar de
intimado e reintimado, ndo teve como aferir se os mesmos se tratariam de insumos;

9 - Combustiveis e lubrificantes utilizados na geracao de energia elétrica
- Entende que os combustiveis utilizados pela propria pessoa juridica para produzir energia nao
dao direito a crédito, mas somente aqueles valores que se refere a energia elétrica adquirida de
terceiros, desde que pessoa juridica domiciliada no pais;

10 - Servicos de estiva de matéria-prima, de transporte e/ou pesagem de
matérias-primas, de movimentacio, estocagem, carregamento e transbordo de minério de
ferro e servicos de remocdo de matéria-prima estéril vinculados ao processo de
mineracao. Tais servicos, nos termos do TVF, ndo tem previsao legal para gerarem crédito vez
que precedem ou sucedem a fabricacdo dos produtos, ou seja, "ndo sdo aplicados ou
consumidos na producdo propriamente dita". Respalda, ainda, tal conclusdo nas Solugdes de
Consulta RFB 8* RF n° 26, de 03/02/2009 e 115, de 29/04/2011.

11 - Servicos de peacio, escoramento e estiva de produtos destinado a
venda, servicos de transporte de produtos destinados a venda e servicos de infraestrutura
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para movimentacio de produtos siderurgicos destinados a venda. Mesma fundamentagado
da glosa do item anterior;

12 - Servicos de limpeza industrial de maquinas e equipamentos
utilizados diretamente na producio de bens destinados a venda. Arrima a glosa no sentido
de que ndo ha previsdo especifica para creditamento de tais insumos por ndo serem aplicados
ou consumidos na "produgdo propriamente dita", bem como em de Solucdo de Consulta que
transcreve

13 - Servicos de tratamento e transporte de residuos industriais. Alega
que ndo ha previsao legal para creditamento desses servicos;

14 - Alugueis de caminhées. Aduz que a legislacdo permite o creditamento
de despesas com aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos pagos a pessoa juridica, desde
que utilizados nas atividades da empresa, mas ndo para qualquer veiculo automotor. Procura
demonstrar que a legislagdo (Leis 10.637, 10.833, RIR e RIPI) utiliza os termos especificos
"maquina e veiculo" para concluir que veiculo automotor ndo pode ser enquadrado como
maquina. Refere-se a Solugcdo de Consulta RFB 3* RF n° 14, de 15/09/2010, que dispde
expressamente que "despesas com aluguéis de caminhdes ou outros tipos de veiculos
automotores" ndo geram direito a crédito;

15 - Servicos de sondagem de minério de ferro para a fabricacio ou
producio de bens destinados a vendas. Entende a fiscalizagdo que ndo ha previsdo legal para
creditamento desses servicos, vez que precedem ao processo de mineracdo, ndo sendo
aplicados ou consumidos na produ¢do propriamente dita;

16 - Treinamento sobre o funcionamento de equipamentos da area
industrial, tais como alto forno e laminacao. Igualmente, funda-se na falta de previsao legal
para tais créditos, pois ndo sdo utilizados na fabricagdo de bens ou produtos destinados a
venda. Refere-se a Solugdo de Consulta RFB 8* RF n° 266, de 30/7/2010, que ¢ explicita ao
entender que ndo cabe creditamento sobre "os dispéndios efetuados com treinamentos de
empregados";

17 - Por fim, foram glosados os créditos declarados nas linhas 3 das fichas
6A e 16A dos DACON relativos ao periodo de fevereiro/dezembro de 2008 e junho de 2009,
porque ndo respondeu as intimagdes no sentido de demonstrar o tipo de receita as quais esses
créditos estdo vinculados, bem como os documentos fiscais que os embasam.

Impugnado o lancamento (fls. 471/566), a DRJ/BHE (fls. 589/594), em
22/04/2013, decidiu por converter o julgamento em diligéncia para que a unidade local:

alega que cometeu um ‘“‘erro material na confec¢do da
planilha”, ao responder aos Termos de Intimagdo de n’ 6 e 10
(item 8) e que, embora tenha apresentado os arquivos contendo
todas as notas fiscais necessarias para a verificagdo dos
créditos, teriam ficado faltando os demonstrativos relativos aos
servigos informados no periodo de fevereiro a dezembro de 2008
e junho de 2009, os quais anexa aos autos

1. Se pronuncie sobre as alegacoes da interessada quanto aos
equivocos apontados no Relatorio, parte integrante da presente
Resolugdo (alega que cometeu um “erro material na confecgdo da



planilha”, ao responder aos Termos de Intimagdo de n°s 6 ¢ 10 -
item 8 - e que, embora tenha apresentado os arquivos contendo
todas as notas fiscais necessarias para a verificagao dos créditos,
teriam ficado faltando os demonstrativos relativos aos servigos
informados no periodo de fevereiro a dezembro de 2008 ¢ junho
de 2009, os quais anexa aos autos) ;

2. Em caso de confirmagcdo de tais equivocos, verifique se,
considerando-se os dados corretos, os respectivos langamentos
sdo devidos e, em caso afirmativo, recalcule o crédito tributario
do respectivo periodo;

3. Verifique se ha, entre os itens apontados no item “3.4.e” da
impugnag¢do (item 33 do TVF), materiais ou servigos
empregados em madquinas ou equipamentos utilizados na
atividade produtiva da empresa e, em caso afirmativo, recalcule
o crédito tributario do respectivo periodo, considerando os
respectivos creditos;

4. Verifique se ha, entre os itens apontados no item “3.4.e” da
impugnagdo (item 33 do TVF), materiais ou servigos
empregados em edificagoes ou benfeitorias em imoveis utilizados
na atividade produtiva da empresa e, em caso afirmativo, intime
o contribuinte a apresentar os cadlculos relativos a depreciagdo e
recalcule o crédito tributario do respectivo periodo,
considerando os respectivos creditos;

5. Sejam prestadas quaisquer outras informagdes que julgar
necessarias para a solu¢do da lide;

O Relatorio Fiscal (fls. 597/606), de 20/04/2015, aborda o solicitado na
diligéncia, ratificando, em linhas gerais, as glosas, apenas retificando aquelas relatadas no item
17, acima, "expurgando da glosa apuradas os servigos passiveis de creditamento do
PIS/COFINS", desta forma retificando para menos o valor da exagdo conforme Quadro n°

ratificado (fl. 607).

Em 28/06/2016, a DRIJ/BHE julgou (fls. 645/695) a impugnagio
parcialmente procedente, revertendo as glosas de demanda de energia elétrica e servigos de
limpeza industrial, o que deu ensejo ao recurso de oficio por exonerar valor acima da algada.
De sua feita, o contribuinte interpds o presente recurso voluntario (fls. 715/804), em prolixa
peticdo, na qual, em suma, discorre sobre o conceito de insumo em leitura extensiva do que
dispde a legislacao e as IN que as regularam. Na sequéncia, demonstra suas atividades e seu
fluxo de produgdo, alegando que seu processo produtivo ndo pode ser seccionado,
colacionando arestos administrativos e judiciais que trilham esse caminho (principalmente em
relacdo a agroindustria). Segue abordando cada um dos créditos glosados, afirmando que os
mesmos referem-se a todas etapas de seu processo produtivo, desde a mineragao até servigos
havidos no dmbito do terminal portuério proprio, o qual serve para embarcar a producdo aos
destinatarios finais. Enfim, entende que todos custos incorridos ao longo de seu processo
produtivo podem ser tomados como créditos para fins de célculo do valor devido das
contribuicdes vergastadas.

Embora na peca de impugnacdo a empresa tenha alegado a natureza
confiscatoria da multa aplicada no patamar de 75 % e alegar a impossibilidade de incidéncia de
juros sobre a mesma, caso mantida, tais alegacdes nao foram repisadas no presente recurso.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire

I - DO CONCEITO DE INSUMOS NA LEGISLACAO DE PIS/COFINS
NAO-CUMULATIVA

As contribui¢des do PIS e da COFINS ndo cumulativas foram instituidas por
diplomas legais ordinarios, quais sejam, a Lei n.° 10.637/2002 (conversao da MP 66/2002 que
instituiu o PIS ndo cumulativo - vigéncia a partir de 01/12/2002) e a Lei n.° 10.833/2003
(conversao da MP 135/2003 que instituiu a COFINS ndo cumulativa - vigéncia a partir de
01/02/2004). Como contribui¢des incidentes sobre a receita, na forma do art. 1° destes
diplomas legais, a sistematica ndo cumulativa foi prevista para determinadas pessoas juridicas
sendo mantida, para as demais, a sistematica cumulativa do PIS e da COFINS incidentes sobre
o faturamento, alem de algumas incidéncias "monofasicas" aplicadas a setores econdomicos
especificos, normalmente por substituigdo tributaria pra frente.

Quando fui designado Conselheiro, em fevereiro de 2014, este Colegiado, de
forma majoritéria, j& vinha adotando a interpretacao do conceito de insumo considerando a sua
essencialidade/necessidade para o processo produtivo da empresa ou para a prestacdo de
servico, em uma aproximacao que "ndo ¢ tdo ampla como da legislagdo do imposto de renda,
nem tao restritiva como a do IPI", conforme frase que virou brocado.

As ementas abaixo transcritas ddo o tom dessa interpretagao:

Acordao n°® 3403-002.656, julgado em 28/11/2013, Relator Conselheiro
Rosaldo Trevisan:

INSUMO. CONCEITO. O conceito de insumo na legislagdo
referente a Contribui¢cdo para o PIS/PASEP e a COFINS ndo
guarda correspondéncia com o extraido da legislagdo do IPI
(demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado).
Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessario
ao processo produtivo/fabril, e, consequentemente, a obtencdo
do produto final."

Acordao n° 3402-003.169, julgado em 20/07/2016, Relator Conselheiro
Antonio Carlos Atulim:

REGIME NAO CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO.

No regime ndo cumulativo das contribui¢oes o conteudo
semdntico de “insumo” é mais amplo do que aquele da
legislacao do IPI e mais restrito do que aquele da legislagcdo do
imposto de renda, abrangendo apenas os “bens” e “servigos”
que integram o custo de produgdo.

Com a devida vénia, ndo sei de onde vem a gé€nese desse "consagrado"
entendimento, pois a meu sentir ele vai de encontro a legislagdo, a qual ndo da azo a tal
interpretagdo absolutamente extensiva, e, portanto, contra legem.



Justamente pela falta de delimitagdo objetiva dessa exegese ¢ que se chega ao
absurdo que vemos neste processo em que uma empresa produtora de agucar e combustivel
derivado do 4lcool se credita, em uma regressao ad infinitum, chegando as raias de se creditar
do valor da energia elétrica das salas de aula da escola que fica nas cercanias da plantacdo da
cana-de-agucar porque os filhos de seus empregados rurais precisam estudar, e isso passa a ser
"custo da produgao". Tal entendimento d4 margem a uma "industria de créditos" e incentiva
sobremaneira o litigio, justamente pela indefinicdo de conceitos, em afronta a seguranca
juridica, pela qual tanto se pugna em nosso meio politico-juridico.

Nao ¢ esse meu entendimento, conforme os votos que venho proferindo nesta
E. Turma. Passo a fixar algumas premissas hermenéuticas para motivar minha convicg¢ao.
Vejamos os termos postos pela legislacdo de regéncia acerca da possibilidade de creditamento.

Lein’10.637, de 30 de dezembro de 2002:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

()

Il - bens e servigos, utilizados como_insumo _na_prestacdo_de
servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, exceto
em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n® 10.485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessionario, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redagdo dada
pela Lei n° 10.865, de 2004)

()

§ 1% O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:

1 - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més;”

Lein®10.833, de 29 de dezembro de 2003:

Art. 3% Do valor apurado na forma do art. 2* a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

()

Il - bens e servicos, utilizados como_insumo_na_prestacdo _de
servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados _a_venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n°
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermediagdo ou entrega
dos veiculos classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da Tipi;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

()

§$1° Observado o disposto no §15 deste artigo, o crédito serd
determinado mediante a aplicagdo da aliquota prevista no caput
do art. 2° desta Lei sobre o valor: (Redagdo dada pela Lei n°
11.727, de 2008)
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I - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més;”

Lein®10.865, de 30 de abril de 2004.:

“Art. 15. As pessoas juridicas sujeitas a apurag¢do da
contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos
arts. 2° e 3°das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderdo descontar crédito,
para fins de determinacdo dessas contribuicoes, em relacdo as
importacdes sujeitas ao pagamento das contribuicoes de que
trata o art. 1o desta Lei, nas seguintes hipoteses:

()

Il — bens e servicos utilizados como _insumo na prestacdo de
servicos e na _producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustivel e lubrificantes;”

Relativamente a Contribui¢do para o PIS/Pasep, a Instru¢do Normativa SRF
n® 247, de 21 de novembro de 2002, em seu artigo 66, § 5°, com a redagdo dada pela Instrugio
Normativa SRF n° 358, de 9 de setembro de 2003, esclarece o conceito de insumo para fins de
apuracao de créditos:

Art. 66. A pessoa juridica que apura o PIS/Pasep ndo
cumulativo com a aliquota prevista no art. 60 pode
descontar créditos, determinados mediante a aplica¢do da
mesma aliquota, sobre os valores.

1—das aquisi¢oes efetuadas no més:

()

b) de bens e servigos, inclusive combustiveis e lubrificantes,
utilizados como _insumos: (reda¢cdo dada pela IN SRF n°

358, de 2003)

b.1) na_fabricacdo _de produtos destinados a venda; ou
(redagdo dada pela IN SRF n° 358, de 2003)

b.2) na_prestacio de servicos, (redac¢do dada pela IN SRF n’
358, de 2003)

()

$ 57 Para os efeitos da alinea "b" do inciso I do caput, entende-
se como insumos. (reda¢do dada pela IN SRF n° 358, de 2003)

1 - utilizados na fabricacao ou producdo de bens destinados a
venda: (reda¢do dada pela IN SRF n° 358, de 2003)

a) as matérias primas, os produtos intermedidrios, o material de
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alteracoes, tais
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou
quimicas, em funcdo da acdo diretamente exercida sobre o




produto em fabricacdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo
imobilizado; (redagdo dada pela IN SRF n° 358, de 2003)

b) os servicos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pais,
aplicados ou consumidos na producdo ou fabricacdo do produto;
(redacgdo dada pela IN SRF n° 358, de 2003)

1I - utilizados na prestagdo de servigos: (Incluido pela IN SRF
358, de 09/09/2003)

a) os bens aplicados ou consumidos na prestagdo de servigos,
desde que ndo estejam incluidos no ativo imobilizado, e
(Incluido pela IN SRF 358, de 09/09/2003)

b) os servigos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pals,

aplicados ou consumidos na prestagdo do servigo. (Incluido pela
IN SRF 358, de 09/09/2003)

Quanto a Cofins, o referido conceito foi elucidado pela Instru¢do Normativa
SRF n° 404, de 12 de margo de 2004, em seu artigo 8°:

Art. 8° Do valor apurado na forma do art. 7°, a pessoa juridica
pode descontar créditos, determinados mediante a aplicagdo da
mesma aliquota, sobre os valores.

I - das aquisi¢oes efetuadas no meés:

()

b) de bens e servicos, inclusive combustiveis e lubrificantes,
utilizados como insumos:

b.1) na produgdo ou fabrica¢do de bens ou produtos destinados
a venda; ou b.2) na prestag¢do de servigos,

()

$ 4° Para os efeitos da alinea "b" do inciso I do caput, entende-
se como insumos:

I - utilizados na fabrica¢do ou produg¢do de bens destinados a
venda:

a) a matéria-prima, o produto intermedidrio, o material de
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alteragoes, tais
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou
quimicas, em fungdo da agdo diretamente exercida sobre o
produto em fabricagdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo
imobilizado,

b) os servigos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pals,
aplicados ou consumidos na produgdo ou fabricacdo do produto;

11 — utilizados na prestagdo de servigos:

a) os bens aplicados ou consumidos na prestagdo de servigos,
desde que ndo estejam incluidos no ativo imobilizado, e b) os
servigos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pais,
aplicados ou consumidos na prestagdo do servigo.

()

10
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$ 72 O aproveitamento de crédito na forma dos §§ 2° e 5° deve
ser efetuado sem atualizacdo monetaria ou incidéncia de juros
sobre os respectivos valores.

()

$ 9° Aplica-se ao PIS/Pasep ndo cumulativo de que trata a Lei n
10.637, de 2002, o disposto:

o

I - na alinea "b" do inciso I do caput, e nos §§ 4°, 5°e 6°, a partir
de 1°de janeiro de 2003, e

1 - na alinea "e" do inciso Il e no inciso Il do caput, a partir de
1° de fevereiro de 2004.”

Extrai-se da norma legal, e nesse sentido as normativas em nada alteraram o
que foi definido em lei, que apenas se considera insumo, para fins de apuragdo de crédito da
nado cumulatividade da Contribuicao para PIS/Cofins, os bens e servigos diretamente utilizados
na producdo de bens destinados a venda ou na prestagdo de servigos a terceiros. A legislacao
exige relacdo direta e imediata entre o bem ou servigo considerado insumo € o bem ou servigo
vendido ou prestado pela pessoa juridica ao publico externo, o que se demonstra, na maioria
das vezes, pela existéncia de contato fisico entre o bem-insumo ou servigo-insumo € o bem
produzido para venda ou o bem ou pessoa beneficiado pelo servigo. Como ndo extrair do 1éxico
legal "utilizados como _insumo na fabricacio de produtos destinados a venda ou na
prestacio de servicos" o pressuposto da imediatidade e da relag@o direta do bem que da azo ao
crédito (insumo) com o produto que vier a ser produzido e destinado a venda, ou com o objeto
da prestacao de servigo.

Em consequéncia, somente gera direito a apuracdo de créditos da ndo
cumulatividade da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep e da Cofins a aquisicdo de insumos ou bens
utilizados ou consumidos na produgdo de bens que sejam destinados a venda e de servigos
prestados a terceiros.

Portanto, ndo podem ser considerados como insumo, para fins de
creditamento no regime da ndo cumulatividade das contribuigdes, bens e servigos que
mantenham relagcdo indireta ou mediata com a produgdo de bem destinado a venda ou com a
prestacdo de servigo ao publico externo, tais como bens e servicos utilizados na producao da
matéria-prima a ser consumida na industrializagdo de bem destinado a venda (insumo do
insumo), utilizados em atividades intermedidrias da pessoa juridica, como administragdo,
limpeza, vigilancia, etc.

Gize-se que o legislador estabeleceu um rol especifico e detalhado de
hipoteses de creditamento no ambito do regime da ndo cumulatividade da Contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Cofins (art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, art. 3° da Lei n® 10.833, de 2003, ¢ art.
15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004). Esse fato ¢ evidente e denota a gritante diferenca
entre o rol especifico e detalhado de hipdteses de creditamento estabelecido pela legislagao das
contribuicdes ¢ a definicdo genérica de despesas dedutiveis estabelecida pela legislacdo do
Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ (art. 47 da Lei n® 4.506/64).

Com base nessa inconteste diferenca de técnicas legislativas adotadas nas
legislagdao desses tributos, resta clara a correspondente diferenca de objetivos/pretensdes do
legislador. Enquanto na legislacdo do IRPJ se pretendeu permitir a dedutibilidade de todas as



despesas necessarias a atividade da empresa, na legislagdo da Contribuicao para o PIS/Pasep e
da Cofins se pretendeu permitir o creditamento apenas em relacao a especificos e determinados
dispéndios da pessoa juridica vinculados diretamente ao bem produzido ou ao servico
prestado.

Sem embargo, resta claro que as hipéteses de creditamento das
contribuicoes devem ser entendidas como taxativas (numerus clausus) e nio devem e nem
podem ser interpretadas de forma a permitir creditamento amplo e irrestrito, pois essa
interpretagdo tornaria absolutamente sem efeito o rol de hipdteses de creditamento estabelecido
pela legislacdo. Sem olvidarmos que o creditamento diminui a base imponivel do tributo, s6
pelo que ja deveria ter sua interpretacdo conforme a lei, € ndo subvertendo-a com conceitos
imprecisos e casuisticos, que leva ao absurdo que se constata no caso vertente e, por tal,
gerando interminaveis litigios, como se vivencia neste CARF.

Demais disso, a permissdo ampla e irrestrita de creditamento em relacdo a
todos os gastos necessarios as atividades da pessoa juridica, como se insumos fossem, acabaria
por subverter a base de incidéncia da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida
constitucionalmente, desvirtuando-a da receita (Constitui¢ao Federal, art. 195, caput, inciso I,
alinea “b”) para o lucro, o que se mostra absolutamente incompativel com a base de incidéncia
prevista em nossa Carta.

Se o termo insumo tivesse sido utilizado em acepgdo ampliativa, de modo a
abarcar todos os gastos necessarios ao funcionamento da pessoa juridica, todas as hipoteses de
creditamento estabelecidas no art. 3° da Lei n°® 10.637, de 2002, e no art. 3° da Lei n°® 10.833, de
2003, constituiriam redundancia, letra morta, ja que poderiam ser aglomeradas no conceito
ampliativo de insumo.

Deve-se reconhecer que o termo insumo consignado no inciso II do art. 3° da
Lei n® 10.637, de 2002, e no inciso II do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de 2003, foi utilizado
em sua acepg¢do restritiva, para alcangar apenas bens e servigos direta e imediatamente
relacionados com a produgdo de bens destinados a venda ou com a prestacdo de servigos a
terceiros.

Bem nos ensina Carlos Maximiliano' sobre a devida exegese de leis
tributarias:

Pressupoe-se ter havido o maior cuidado ao redigir as
disposicoes em que se estabelecem impostos ou taxas,
designadas, em linguagem clara e precisa, as pessoas e coisas
alvejadas pelo tributo, bem determinados o modo, lugar e tempo
do langamento...assim como quaisquer outras circunstancias
referentes a incidéncia e a cobranga. Tratam-se as normas de tal
espécie como se foram rigorosamente taxativas, deve por isso,
abster-se o aplicador de lhes restringir ou dilatar o sentido.
...Ndo _suportam o recurso a analogia, nem a interpretacdo
extensiva; as suas disposi¢coes aplicam-se no sentido rigoroso,
estrito.

Se a norma tributaria deve ser interpretada restritivamente quanto a sua
incidéncia, igualmente ha de sé-lo para valores (créditos) que reduzam o crédito tributério,
como aqueles que estamos a tratar.

! MAXIMILIANO, Carlos. Hermenéutica e Aplicagdo do Direito, Ed. Forense, 1992, p. 333.
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Outra questdo que me chama a atencdo ¢ a recorrente afirmar, a meu sentir
equivocadamente, que a adogdo da interpretacdo restritiva acerca do conceito de insumo na
legislacdo da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins corresponderia a utilizagdo da
legislagdo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Ora, a adog¢ao do conceito
restritivo de insumo na legislacdo das aludidas contribui¢des decorre das regras constantes
dessa legislagao e ndo da adaptacdo da legislacdo de qualquer outro tributo. Essa afirmagao
refoge ao nucleo das leis que emolduram o que da direito ao crédito para fins de célculo das
contribui¢des objurgadas. Em verdade, quanto mais misturam-se conceitos mais imprecisa se
torna sua defini¢cdo, e menos técnica a aplicacao da lei.

Na linha do que articulo, tem-se o voto vencido do Conselheiro Henrique
Pinheiro Torres no Recurso Especial 9303-003.477, em julgamento de 25/02/2016, ao discorrer
sobre o conceito de insumo para fins de creditamento de PIS/COFINS:

Nessa linha, ndo vejo como, em nome da alegada diretriz
constitucional, empreender interpretacdo que alargue o conceito
de insumo para além do inciso Il do art. 3° tanto da Lei n°
10.637, de2002 quanto da Lei n° 10.833, de 2003

Como é possivel perceber, apesar da grande discussdo acerca do
tema, ¢ extreme de duvidas que so serdo admitidos como insumo,
para efeito da lei, os bens que possuam liga¢do intrinseca com o
processo produtivo, que, evidentemente, ndo se confunde com a
atividade empresarial.

Consabido, igualmente, que a matéria no STJ ndo resta ainda pacificada, o
que devera se dar com o julgamento no Recurso Repetitivo 1.221.170/PR, ainda inconcluso,
embora com alguns votos lidos e com pedido de vista. Até entdo, os julgados que "pipocavam"
na 1? e 2* Turma eram em um e outro sentido, embora a tese da interpretagdo extensiva viesse
perdendo espaco. Mas trago a colagdo um julgado do TRF4 (AC, 5005719-34.2012.404.7201,
Primeira Turma, Relator para o Acordao Joel Ilan Paciornik, hoje Ministro do STJ, de
13/06/2013) que vai ao encontro do que aqui esposamos. Veja-se:

TRIBUTARIO. PIS. COFINS. LEIS N° 10.637/2002 E
10.833/2003, ART. 3° INCISO II. NAO CUMULATIVIDADE.
CREDITAMENTO DE INSUMOS. INSTRUGOES
NORMATIVAS SRF N° 247/2002, 358/2003 E 404/2004.
LEGALIDADE.

1. O regime constitucional da ndo cumulatividade de PIS e
COFINS, a mingua de regramento infraconstitucional, serve, no
madximo, como objetivo a ser atingido pela legisla¢do entdo
existente. Ndo é apropriado como parametro interpretativo, visto
que a EC n° 42/2003 descurou de estabelecer qualquer perfil ao
regime ndo cumulativo dessas contribuigoes. Por conseguinte, a
expressdo "ndo cumulativas" constitui uma diretriz destituida de
conteudo normativo, ou seja, ndo é um principio nem uma regra.
2. Em conformidade com as Instru¢oes Normativas SRF n°
247/2002, 358/2003 e 404/2004, a Fazenda Nacional defende
que apenas os servigos aplicados ou consumidos na produg¢do ou
fabricagdo do produto sdo insumos, para fins de aproveitamento



de créditos de PIS e COFINS (art. 3° inciso II, das Leis n°
10.637/2002 ¢ 10.833/2003).

3. Sdo razoaveis os critérios adotados pela Receita Federal nas
Instrucoes Normativas SRF n° 247/2002 e 404/2004, ndo
somente por levar em conta os pardmetros concretos da
legislacao do IPI, que oferece a defini¢do exata de insumo, mas
também por manter a coeréncia com os demais incisos do art. 3°.
A leitura sistemdtica do dispositivo legal permite inferir que o
legislador pretendeu considerar, para efeito de creditamento,
apenas os elementos aplicados diretamente na fabricagdo do
bem ou na prestagdo do servigo, ou seja, somente os elementos
especificos e vinculados a atividade fim do contribuinte, e néo a
todos os aspectos de sua atividade. Se a intencdo fosse permitir
o creditamento de qualquer despesa ou custo de producdo, ndo
haveria a preocupagcdo em detalhar as situacoes que
possibilitam os descontos ou aproveitamentos dos créditos nos
vdrios incisos do art. 3° pois bastaria prever genericamente o
abatimento dos custos ou despesas operacionais. (negritei)

Pois bem, diante das premissas postas, que vao de encontro ao esposado pela
recorrente, retorno ao caso concreto.

II - RECURSO DE OFICIO

De inicio registre-se que o valor exonerado e que deu azo ao necessario
ultrapassa o valor de algada hoje vigente, pelo que dele conhego.

Sem reparos a decisdo recorrida nesse ponto. De fato, como bem colocado no
decisum a quo, a demanda de poténcia de energia elétrica ¢ disponibilizada pela concessionaria
durante o periodo contratado, seja utilizada ou ndo. Ou seja, diante da necessidade da
disponibilidade de uma determinada quantidade de energia, para que a empresa possa operar
sem interrupgdes, ela € obrigada a pagar por essa energia, independentemente de utiliza-la ou
nao.

Portanto, entendo escorreito que os gastos efetuados na contratacdo de
energia de demanda sdo passiveis de creditamento, podendo ser descontados os respectivos
créditos da contribuig¢do para o PIS ou da Cofins ndo-cumulativa apurada. Desta forma, correta
a decisdo ao reverter tal glosa.

Igualmente sem reparos o cancelamento das glosas referente a limpeza
industrial, por se caracterizar tal servico como insumo na atividade da empresa, e a reversao
das glosas dos materiais considerados como produtos intermediarios (parte final do item "f" da
r. decisd@o). Também sem reparos a reversdo da glosa em relacdo aos combustiveis e
lubrificantes utilizados na geragdo de energia elétrica, nos termos do que a propria RFB
entende, de acordo com o vazado na Solugdo de Divergéncia COSIT 37/2008.

Dessarte, ¢ de ser negado provimento ao recurso voluntario.
I11 - RECURSO VOLUNTARIO

A recorrente entende, em suma, que o creditamento ¢ feito de forma
verticalizada, sendo passivel gerar crédito todas as atividades envolvidas no ciclo do processo
produtivo da siderurgia, mesmo que indiretamente, chegando a sua atividade mineradora.
Assevera que "insumo ndo requer consumo, mas sim emprego na producao”, em uma leitura

14



Processo n°® 15504.724365/2012-71 S3-C4T2
Acoérdiao n.° 3402-004.344 F1. 118

aberta da legislacdo que da azo a creditamentos absurdos como temos visto, e, até mesmo, a
criacdo de empresas com esse fito, como ja tive oportunidade de verificar em julgamentos
deste Colegiado.

Nao pactuo desse entendimento, como ja tive oportunidade de me manifestar
quando do julgamento do Acordao 3402-004.074, de 26/04/2017, nos termos do que alhures ja
me manifestei neste voto. O processo produtivo da recorrente ¢ a siderurgia. E ela que ¢ sujeito
passivo das contribuigdes, portanto somente os insumos, nos termos conceituados pela
legislagdo, envolvidos em seu processo produtivo ¢ que podem dar margem a creditamento
para fins de calculo de seus valores a pagar. A empresa autuada produz minério por opcao
empresarial, mas poderia compra-lo como muitas o fazem. Basicamente, como se extrai dos
autos, a recorrente dedica-se a atividade de producao de laminados longos de ago, exceto tubos.
Seu objeto, portanto, como ela mesma reconhece, ¢ a industrializacao e comércio de produtos
sidertrgicos. E a partir dai que se inicia a possibilidade de creditamento. A lavra, o
beneficiamento e o transporte do minério de ferro ao parque sidertrgico, portanto, estdo fora do
objeto empresarial da empresa que tem, eventualmente, direito ao creditamento.

Assim, desde ja, entendo correta todas glosas referentes a insumos ou
servigos fora do escopo empresarial da recorrente. Portanto, devem ser mantidas todas
glosas por falta de amparo legal. Sao elas:

- Frete de insumos importados e entre empresas, pois a legislacdo permite
o crédito dos insumos importados por seu valor aduaneiro, nos termos do § 3° do art. 15 da Lei
10.865/2004, no qual ndo estdo incluidos os fretes. A legislagdo permite o creditamento de
frete unicamente na operacao de venda, e assim mesmo quando for suportando pelo vendedor,
o que refoge ao caso. Por isso ndo passivel de creditamento o frete de aquisicdo matéria-prima,
nem tampouco dos fretes de matérias-primas entre os estabelecimentos da empresa. A tese da
recorrente de que "o crédito pleiteado ndo ¢ da matéria-prima em si, mas do servigo de frete
dessa matéria-prima" ndo passa de um sofisma, com a devida vénia;

- Fretes relativos a produtos nao identificados:

Conforme afirma a empresa no recurso, esses fretes relacionam-se a 3
fornecedores distintos, quais sejam, Vale do Rio Doce, Tora Transportes Industriais e Usifast
Logistica Industrial, sendo que os produtos transportados para o estabelecimento industrial
tratam-se de ferro silicio e ferro molibdénio, utilizados como liga na producao de ago (produto
industrializado). Ou seja, tais fretes referem-se a compras de matérias-prima, que da mesma
forma como esposado no item anterior, ndo ha previsao legal para sua utilizagdo como crédito;

- Sucatas: a legislacdo (§ 2°, II, do art. 3° das Leis 10.637 e 10.833) ndo da
direito a crédito sobre a aquisi¢ao de bens ou servigos que nao estejam sujeito ao pagamento
das contribui¢des ou que sejam utilizados em produtos ou servicos com aliquota zero ou
isentos. A glosa deu-se em relagdo a diversos itens que a fiscalizagdo identificou como
classificados na posi¢ao 7204 da TIPI, ou seja, desperdicio, residuos ou aparas de ferro ou aco.
Assim, corretas tais glosas. De sua feita, a fiscalizacdo, como resultado da diligéncia, cancelou
as glosas dos servicos empregados na industrializagdo dos residuos industriais, por se
caracterizarem como insumos na atividade fim da recorrente;

- Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte: o
termo “embalagem”, apontado no art. 66, § 5°, inciso I, alinea “a”, da Instru¢do Normativa SRF
n°® 247/2002 ¢ no art. 8°, § 4°, inciso I, alinea “a”, da Instru¢do Normativa SRF n°® 404/2004,
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deve ser considerado como insumo quando represente fase do processo produtivo. A
embalagem de apresentagdo, desse modo, ¢ insumo, uma vez que sua colocacdo determina a
fase final da producdo. Contudo, a meu sentir a embalagem para transporte ndo pode ser
considerada insumo, visto que ¢ incorporada ao produto apenas depois de concluido o processo
produtivo e o transporte do produto ndo constitui etapa do processo de produgao.

Ademais, tais materiais sdo utilizados para identifica¢do dos produtos, o que
jé& denota a funcdo especifica desses bens, dissociada da produgdo da empresa. Em razao disso,
a aquisicao de etiquetas, embalagens filme strech, fitas e outros, que a contribuinte utiliza para
identificar seus produtos até o seu destino final, sem que haja a incorporacdo desses bens
durante o processo de industrializacdo, mas apenas com a sua utilizacao depois de concluido o
processo produtivo, de fato ndo poderia gerar direito ao crédito da contribuigdo.

Dessa forma, seja pela inequivoca utilizagdo desses bens apenas para
identificacdo dos produtos, sem que haja a sua incorporagdo durante o processo de
industrializagao, seja pela classificagdo dada pela propria contribuinte aos bens em questao,
tenho como correta a glosa promovida pela DRF/Belo Horizonte.

- Materiais utilizados na manutencao de instalacées industriais; servicos
de manutencio e conservacio e construcio de instalacoes industriais; servicos de pinturas
industriais em equipamentos, estruturas e edificacoes industriais e equipamentos
utilizados diretamente na producio de bens destinados a venda:

Tais créditos glosados foram calculados sobre gastos relacionados a
manutengdo e conservacdo de equipamentos, maquinas € mesmo das instalagdes da empresa.
Como admite a propria autoridade fiscal, em seu Relato elaborado em resposta a diligéncia
realizada, os materiais ou servigos empregados na manutengdo/conservagdo de maquinas e
equipamentos utilizados na atividade produtiva da empresa sdo enquadrados como insumos,
podendo ter seus créditos deduzidos na apuracdo do PIS e da Cofins, nos termos do art. 3°, II,
das Leis n°s 10.637/2002 ¢ 10.833/2003.

Dessa forma, a autoridade fiscal reclassificou os bens e servigos de acordo
com as informacgdes prestadas pela propria contribuinte, a qual foi intimada a separar os que
foram empregados em maquinas ou equipamentos utilizados na atividade produtiva da empresa
daqueles empregados em edificagdes ou benfeitorias em imoveis utilizados naquela atividade.

Em seguida, a fiscalizacdo expurgou das glosas os valores dos créditos
relativos aos bens e servicos empregados em maquinas ou equipamentos utilizados na
atividade produtiva da empresa. Consequentemente, em relagdo aos bens e servicos assim
classificados pela propria impugnante, foi acatada a alegagdo pela propria fiscalizacdo como
insumos aplicados em sua atividade produtiva.

Por outro lado, no que tange aos bens e servigos empregados em edificagdes
ou benfeitorias em imoveis utilizados na atividade produtiva da empresa, a fiscalizagdo
ratificou a glosas anteriormente efetuadas, por falta de previsao legal.

Com efeito, os bens e servigos empregados em edificagdes ou benfeitorias em
imoveis utilizados na atividade produtiva da empresa somente podem gerar créditos calculados
sobre a sua depreciag@o. Para isso, no entanto, ¢ necessario que os dispéndios com manutenc¢ao
e conservacao das chamadas edificagdes resultem no aumento de sua vida util em mais de um
ano. No presente caso, a propria contribuinte ja havia informado que nenhum dos itens
glosados implicou em aumento da vida 1til de bens do ativo imobilizado em mais de 12 meses.
Procedente a glosa.
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Em resumo, a fiscalizagdo manteve as glosas relativas a bens e servigcos que
nao se enquadram como insumos, por ndao terem sido empregados em maquinas e
equipamentos utilizados diretamente na atividade produtiva da empresa, e, a0 mesmo tempo,
nao geram créditos sobre depreciacdo, mesmo constituindo bens e servigos empregados em
edificagdes ou benfeitorias em imoveis utilizados na atividade da empresa, por nao
adicionarem a esses imoveis vida util superior a um ano. Assim, tais glosas devem ser
mantidas;

- Materiais utilizados na identificacio, acondicionamento e
movimenta¢ao interna:

No que diz respeito aos itens utilizados com a finalidade essencial de
acondicionamento ou movimentagdo dos produtos destinados a venda, como é o caso da
madeira serrada pranchao, o dormente de madeira, o estropo cabo de aco e a liga corrente,
estdo corretas as glosas efetuadas pela fiscalizagao.

Conforme ja abordado anteriormente quando da analise glosa de créditos
"Dos materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte”, a embalagem para
transporte nao pode ser considerada insumo, visto que ¢ incorporada ao produto apenas depois
de concluido o processo produtivo e o transporte do produto ndo constitui etapa do processo de
producao. Ora, ¢ inequivoca a finalidade de acondicionamento e transporte desses produtos, até
porque a propria impugnante assim o confirma, ao admitir a finalidade de assegurar a
qualidade e apresentacdo adequadas dos seus produtos comercializados.

- Bens e servicos relacionados as atividades minerais: Transporte de
matérias primas entre estabelecimentos; Servicos de estiva de matérias-primas; Servicos
de transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Servicos de movimentacio, estocagem,
carregamento e transbordo de minério de ferro; Servicos de remocio de matéria-prima
estéril vinculada ao processo de mineragao; Servicos de sondagem de minério de ferro
para a fabricacio ou producio de bens destinados a vendas

Como analisado no item I, a legislagdo que regulamenta a nao-
cumulatividade da Contribuicdo para o PIS e da Cofins possibilita que sejam passiveis de
creditamento os valores das contribui¢des calculadas em relagdo a bens e servigos utilizados
como insumo na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, mas esse
direito se aplica exclusivamente em relacao a bens e servigos adquiridos de pessoa juridica
domiciliada no Pais (§ 3° do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003). No caso em
analise essa matéria-prima nao foi adquirida de pessoa juridica domiciliada no Pais, mas
produzida pela propria contribuinte. Para essa situagdo, ndo existe previsdo legal para o
aproveitamento dos créditos, ainda que se considere que todos os gastos foram despendidos
pela contribuinte na produc¢do dessa matéria-prima.

Ademais, registre-se que, no caso dos servigos listados, ndo poderiam gerar
direito a crédito, ainda que a atividade principal da empresa fosse a mineragdo, pois também
nao estdo diretamente vinculados a produ¢ao de minério, propriamente dita. Servicos como o
de remog¢ao de matéria-prima estéril ou de sondagem, por exemplo, embora imprescindiveis na
atividade de mineragdo, ndo se caracterizam como insumos dessa atividade, fazendo parte de
etapas distintas da etapa que envolve a extracdo e beneficiamento do minério.

Ja& no caso dos servicos como o transporte, pesagem, movimentagao,
estocagem, carregamento e transbordo de matérias-primas, por se darem dentro dos
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estabelecimentos da empresa, também ndo gerariam direito a crédito, mesmo que se
considerasse como atividade principal a propria mineragao, por falta de previsao legal para tal.

Portanto, devem ser mantidas as glosas relativas a este item.

- Servicos de peacio, escoreamento e estiva de produtos destinados a
venda; servicos de transporte de produtos destinados a venda; e Servicos de
infraestrutura para a movimentac¢ao de produtos siderurgicos destinados a venda:

Consoante abordado no inicio deste voto, o termo insumo ndo pode ser
interpretado como todo e qualquer bem ou servigo que gera despesa necessaria para a atividade
da empresa, mas, tdo somente, como aqueles que, adquiridos de pessoa juridica, efetivamente
sejam, diretamente, aplicados ou consumidos na produgdo de bens destinados a venda ou na
prestacdo de servigos pela pessoa juridica, e € essa conceituagdo que deve ser levada em
consideragdo ao analisar os gastos relacionados pela contribuinte que geram direito a
contabilizacdo de créditos do PIS e da Cofins.

A partir da propria argumentagdao apresentada pela recorrnte, se depreende
que os servicos ora analisados estdo relacionados a disponibilizagdo dos produtos a venda e nao
a fabricagdo desses produtos, propriamente dita.

Sobre os gastos relacionados a disponibilizagdo do produto ao consumidor,
note-se que a lei restringiu a possibilidade de utilizacdo de créditos a armazenagem de
mercadoria e frete na operacdo de venda, desde que suportados pelo vendedor (inciso IX do
art. 3° e inciso Il do art. 15 da Lei n® 10.833/2003), silenciando sobre outras despesas.

Ao se aplicar esse conceito de insumo aos servicos de que trata este item,
conclui-se que por ndo serem diretamente empregados na fabricagdo dos produtos que a
empresa destina a venda e constituirem apenas atividades complementares, conforme alega,
nao geram direito a créditos do PIS e da Cofins.

Como dito preambularmente, o que faz a lei ¢ admitir a dedug@o de certos
créditos previamente estabelecidos em rol numerus clausus, que nao comportam adi¢des pelo
intérprete da norma. Como bem lembra a reclamante, h4 previsdo expressa na lei para que se
possa creditar o frete nas operagdes de venda, o que ndo ocorre em relagdo aos diversos
servigos aqui discutidos. Assim, correta a glosa desses servigos.

- Servicos de tratamento de residuos industriais e servicos de transporte
de residuos industriais:

Ja se afirmou que a condi¢ao imposta para aproveitamento dos créditos ¢ a
aplicagio ou consumo, pela pessoa juridica, diretamente em sua produgao final. E dizer, assim
como na aquisi¢ao de bens, o termo insumo ndo pode ser interpretado como todo e qualquer
servico que gera despesa necessaria para atividade da empresa, mas tdo-somente o que
efetivamente se aplicou ou consumiu diretamente na producdo do bem, ndo sendo o caso,
obviamente, de tais dispéndios (servigos de tratamento e transporte de residuos industriais).

A teor da explicagdo da recorrente, os servicos empregados no tratamento e
transporte de residuos (segregacio de residuos, coleta seletiva, beneficiamento de
residuos e tratamento e destinacdo de residuos), apesar de serem necessarios no processo
fabril como um todo, ndo podem ser considerados como diretamente associados ao processo
produtivo da contribuinte, ou seja, como estritamente vinculados a producao dos produtos que
a empresa posteriormente destina a venda, nos termos do exigido pelo inciso II do artigo 3.0,
tanto da Lei n.o 10.637/2002 quanto da Lei n.o 10.833/2003 ("bens e servigos, utilizados como
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insumo na prestacdo de servigos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a
venda"). A fun¢do de um sistema de tratamento de residuos, como esclarece a contribuinte, ¢
dar aos residuos gerados em seu processo produtivo a correta destinacao.

Saliente-se que o ndo acatamento dos créditos a titulo de PIS e Cofins nao
representa a afirmagdo de que o bem listado pela contribuinte ndo represente item importante
ou mesmo indispensavel para a produgdo dos bens destinados a venda. O que se quer dizer,
tdo-somente, ¢ que tais bens ndo podem gerar créditos a titulo das citadas contribui¢des nos
termos da legislacao vigente, pois, como analisado alhures, o regime da ndo-cumulatividade
previsto para o PIS e a Cofins ndo ¢ irrestrito, sendo composto por varias limitacdes legais a

apropriacao de créditos vinculados a operacdes que, embora essenciais a atividade-fim
empresarial, ndo podem ser objeto de creditamento.

- Aluguéis de caminhdes:

Em relagdo aos créditos provenientes do pagamento de aluguéis de
caminhoes, ndo se vislumbra a intencao do legislador em permitir a apuragcdo do crédito em
relacdo aos mesmos, considerando que se limita a dispor sobre despesas de aluguéis de
“prédios, maquinas e equipamentos” no inciso IV do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003. Sem reparos, a glosa, portanto. Assim, pouco importa se a alegacao foi feita em
sede de impugnacao, na manifestacao acerca do relatorio de diligéncia ou na pega recursal, pois
o fato ¢ que tais alugueres ndo podem ser tomados como créditos.

- Treinamento sobre o funcionamento de equipamento da area
industrial, tais como alto forno e laminacao:

Mediante o conceito de insumo suso esposado, reesta evidente que os gastos
com treinamento sobre o funcionamento de equipamento da area industrial ndo podem gerar
créditos de PIS e de Cofins, conforme defende a impugnante.

Primeiro, porque tais despesas ndo constam no rol daquelas capazes de gerar
créditos do PIS e da Cofins, contido no art. 3° das leis n° 10.637/2002 e¢ 10.833/2003. E
segundo porque conquanto tais despesas possam se mostrar necessarias, dada a complexidade
das maquinas e equipamentos utilizados na atividade sidertrgica e metalirgica exercida pela
interessada, ndo fazem parte do amago da sua producdo e, por essa razdo, ndo podem ser
consideradas intrinsecas a atividade da empresa, ndo cabendo, dessa forma, sua qualificagdo
como insumo a fabricagdo. Sendo assim, mantém-se as glosas efetuadas pelo fisco em relagao a
este item.

IV - CONCLUSAO
Frente ao exposto, nego provimento aos recursos de oficio e voluntario.
E como voto.

Jorge Olmiro Lock Freire - Relator

Voto Vencedor

Conselheira Thais de Laurentiis Galkowiz



Com a devida vénia, ouso divergir do Ilustre Relator no que tange ao
conceito de insumo para fins do direito ao creditamento da Contribui¢dao ao PIS e da COFINS,
e, por conseguinte, na manutencdo de diversas glosas discutidas no presente processo,
conforme procurarei explicitar nos itens abaixo.

1. Do conceito de insumo para a Contribui¢do ao PIS e a COFINS

A questdo de mérito discutida nestes autos ¢ amplamente conhecida pelos
julgadores do CARF. Trata-se do conceito de insumo para fins de apropriagdo de crédito da
Contribui¢dao ao PIS e da COFINS na sistematica da ndo cumulatividade (artigo 3°, inciso II
das Leis n. 10.833/2003 e 10.637/2002)

De qualquer sorte, vale repisar e evolucao jurisprudencial administrativa
sobre a matéria, que culminou no conceito aqui adotado para a solugdo da lide.

Quando primeiramente instado a se manifestar sobre o tema, este Conselho
convalidou o restritivo entendimento esposado pela Receita Federal, materializado nas
Instru¢des Normativas SRF 247/02 e SRF 404/04. Ou seja, transportou-se o conceito de
insumo do IPI para sistematica de PIS e COFINS ndo cumulativos. Assim, o CARF entendia
que ao contribuinte somente seria legitimo descontar créditos referentes as aquisicdoes de
matéria-prima, material de embalagem e produtos intermediarios, os quais deveriam ser
incorporados ou desgastados pelo contato fisico com o produto final, para serem considerados
insumos ensejadores de crédito de PIS e COFINS (e.g. Acérdao n. 203-12.469).2

Num segundo momento, ja assumindo a impropriedade de se aplicar como
critério para aferir o crédito PIS e COFINS nao cumulativos aquele do IPI - uma vez que
materialidades destas espécies de tributos sdo completamente distintas, sendo a do IPI,
circunscrita ao ambito da industrializacdo, enquanto a das Contribui¢des, ¢ mais abrangente,
por ser a receita como um todo) -, o CARF passou a utilizar as regras de dedutibilidade de
despesa constante na legislagdo do pelo imposto sobre a renda (“IR”) para a definicdo de
insumos (e.g. Acordio n. 3202-00.226).” Nesse sentido, a jurisprudéncia do CARF acabou
conferindo uma amplitude maior ao conceito de insumo para o direito de crédito da
Contribui¢do ao PIS e da COFINS, entendido como qualquer despesa, desde que necessaria a
consecug¢ao do objeto social da pessoa juridica.

Finalmente, a jurisprudéncia deste Conselho chegou entdo a um terceiro
momento, no qual se consolidou que o direito a tomada de crédito da Constituicao ao PIS e da
COFINS “denota uma maior abrangéncia do que o conceito aplicavel ao IPI, embora ndo seja
tio extensivo quanto aquele aplicivel ao IRPJ”.* Essa é a atual, e, a meu ver, correta orientagio
do CAREF a respeito do tema.

Com isso, constata-se que este Tribunal passou a defender uma abrangéncia
especifica para o conceito de insumo com relagdao a Contribuicao ao PIS e a COFINS, levando
em conta a materialidade das contribuigdes (receita), pelo que se impde conceder o crédito
relativo a custos indispensaveis a produgdo e, portanto, a geracao de receita (e.g. Acordao n.
3302002.674).°

2 AC n° 203-12.469, Processo n.° 137.818, rel. Odassi Guerzoni Filho, sessdo de 17 de outubro de 2007.

3 AC n° 3202-00.22, Processo n° 11020.001952/2006-22, rel. Gilberto de Castro Moreira Junior, sessdo de 08 de
dezembro de 2010.

4 AC 1n° 9303002.801, Processo n° 13052.000441/200307, rel. Rodrigo da Costa Possas, sessdo de
23 de janeiro de 2014.

5 AC n° 3302002.674, Processo n° 13971.720063/200814, rel. Fabiola Cassiano Keramidas, sessio de
19 de agosto de 2014.
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Exatamente neste sentido, este Colegiado tem adotado como parametro o
conceito de “custo de produgdo”, nos termos dos artigos 289 a 291 do Regulamento do Imposto
sobre a Renda - RIR/99° (Acorddo 3402-002.881),” para a solugio dos casos controversos entre
contribuintes e Fisco.

Pois bem. Adotando o citado conceito para a afericdo da legitimidade ou nao
da tomada de crédito da Contribuicdo ao PIS e da COFINS, faz-se necessario analisar in casu a
essencialidade dos insumos no processo formativo da receita.

Para essa analise, contudo, cumpre salientar que o presente processo ¢
originario de auto de infragdo, e ndo de pedido de reconhecimento de crédito para
compensagao pelo contribuinte.

Tal fato ¢ importantissimo para o deslinde da controvérsia, a medida que ¢
justamente a iniciativa do processo administrativo que determina o 6nus da prova (artigo 373
da Lein. 13.105/2015, o “Novo Codigo de Processo Civil”).:

Com efeito, este Colegiado, no proprio Acorddao 3402-002.881 citado linhas
atras, adotou este pardmetro para a solucdo de caso onde também se julgava auto de infragdo

% Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas sera determinado com base em
registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventario, no fim
do periodo de apuragao

§ 1° O custo de aquisi¢do de mercadorias destinadas a revenda compreendera os de transporte e seguro até o
estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisicao ou importagao

§ 2° Os gastos com desembaraco aduaneiro integram o custo de aquisigdo.

§ 3° Nao se incluem no custo os impostos recuperaveis através de créditos na escrita fiscal.

Custo de Produgdo

Art. 290. O custo de produgéo dos bens ou servigos vendidos compreenderd, obrigatoriamente:

I - o custo de aquisi¢ao de matérias-primas ¢ quaisquer outros bens ou servigos aplicados ou consumidos na
produgdo, observado o disposto no artigo anterior;

II - o custo do pessoal aplicado na produgdo, inclusive de supervisdo direta, manutencao e guarda das instalagdes
de producdo;

III - os custos de locagdo, manuten¢do e reparo e os encargos de depreciagdo dos bens aplicados na produgao;

IV - os encargos de amortizagdo diretamente relacionados com a produgao;

V - os encargos de exaustdo dos recursos naturais utilizados na produgao.

Paréagrafo unico. A aquisi¢ao de bens de consumo eventual, cujo valor ndo exceda a cinco por cento do custo total
dos produtos vendidos no periodo de apurag@o anterior, poderd ser registrada diretamente como custo

Quebras e Perdas

Art. 291. Integrara também o custo o valor:

I - das quebras ¢ perdas razoaveis, de acordo com a natureza do bem e da atividade, ocorridas na fabricagdo, no
transporte € manuseio;

II - das quebras ou perdas de estoque por deterioragdo, obsolescéncia ou pela ocorréncia de riscos ndo cobertos
por seguros, desde que comprovadas:

a) por laudo ou certificado de autoridade sanitaria ou de seguranga, que especifique e identifique as quantidades
destruidas ou inutilizadas e as razdes da providéncia,

b) por certificado de autoridade competente, nos casos de incéndios, inundacdes ou outros eventos semelhantes;

¢) mediante laudo de autoridade fiscal chamada a certificar a destrui¢do de bens obsoletos, invendaveis ou
danificados, quando nao houver valor residual apuravel.

7 Assunto: Contribui¢io para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Ano-calendario: 2007 NULIDADES.
A existéncia de motivagdo clara e explicita do ato administrativo, que rende ensejo a interposicdo de defesa
robusta, ndo rende ensejo a decretagdo de nulidade. ONUS DA PROVA. Tratando-se de processo de iniciativa da
Administragdo Tributaria, cabe ao fisco o 6nus da prova dos fatos jurigenos da pretensdo fazendaria. REGIME
NAO CUMULATIVO. CONTRIBUICOES AO PIS E COFINS. INSUMO. CONCEITO. No regime nio
cumulativo das contribuigdes o contetido semantico de insumo ¢ mais amplo do que aquele da legislagdo do IPI e
mais restrito do que aquele da legislagdo do imposto de renda, abrangendo os bens e servigos que integram o custo
de produgio. (...).
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em que a Fiscalizacdo glosou créditos tomados pelo contribuinte, por utilizar como fundamento
as Instru¢oes Normativas n. n. 247/2002 ¢ 404/2004, vale dizer, o conceito de insumo de IPI.
Peco vénia para destacar as palavras do Conselheiro relator Antonio Carlos Atulim,
plenamente aplicaveis ao sub judice:

“E certo que a distribui¢cio do énus da prova no dmbito do
processo administrativo deve ser efetuada levando-se em conta a
iniciativa do processo. Em processos de repeti¢do de indébito ou
de ressarcimento, onde a iniciativa do pedido cabe ao
contribuinte, é obvio que o onus de provar o direito de crédito
oposto a Administragcdo cabe ao contribuinte. Ja nos processos
que versam sobre a determina¢do e exigéncia de créditos
tributdrios (autos de infra¢do), tratando-se de processos de
iniciativa do fisco, o 6nus da prova dos fatos jurigenos da
pretensdo fazendaria cabe a fiscalizagdo (art. 142 do CTN e art.
9°do PAF). Assim, realmente andou mal a turma de julgamento
da DRJ, pois o 6nus da prova incumbe a quem alega o fato
probando. Se a fiscalizacdo ndo provar os fatos alegados, a
consequéncia juridica disso serd a improcedéncia do lancamento
em relagdo ao que ndo tiver sido provado e ndo a sua nulidade.

()

E com isso que lidaremos no julgamento deste processo:
afastado o significado de '"insumo" adotado pelo fisco, o
trabalho deste colegiado ao analisar as planilhas de glosa em
espécie se resumira em confrontar o item glosado com os dados
técnicos trazidos pela defesa para determinarmos se o item esta
apto ou ndo a gerar o crédito. A autua¢do so sera mantida em
relagdo aos itens que comprovadamente ndo atendam aos
requisitos legais para gerarem o crédito.

2. Do caso concreto

Tragadas essas premissas, destaco o objeto social da Recorrente, retirado dos
atos constitutivos vigentes a época da autuagao fiscal, constantes dos autos:

“A Companhia ....tem por objeto principal a industria e o comercio de

produtos siderurgicos e ou metalurgicos. A Companhia podera exercer
quaisquer outras atividades comerciais ou industriais relacionadas
com o objeto principal, inclusive a pesquisa, a lavra e a
industrializacdo e a comercializacio de minérios, elaboragdo,
execu¢do e administragdo de projetos de florestamento e
reflorestamento, bem como a exportagdo e a importagdo de bens de ou
para sua industria e a transformagdo de florestas em carvdo vegetal, o
transporte via rodovidria, ferroviaria, maritima e ou pluvial de bens de
sua industria, as atividades portuarias fora de drea de porto
organizado e as de operador portudrio, de que trata a Lei n° 8.630, de
25.02.93

Assim ¢ que no seu cartdo de CNPJ constam atividade principal e secundaria
a industrializacdo e comércio de produtos siderirgicos e metalirgicos, além da propria a
mineragao

Cumpre entdo passar a aferigdo dos itens glosados pela Fiscalizagdo,
cotejando-os com o objeto social da Recorrente, e, portanto, as atividades que pratica e lhe
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geram receita, para aferir quais se amoldam ao conceito de insumo (custo de producdo) para
fins de tomada de crédito na sistematica ndo cumulativa da Contribuicao ao PIS ¢ da COFINS.

Pois bem. Pela anélise do criterioso relatério e voto formulado pelo Relator
do caso, pude observar que os seguintes itens sdo capazes de gerar o direito ao crédito das
Contribui¢des Sociais, devendo ser canceladas as glosa pretendidas pela Fiscalizagdo, de
acordo com as razoes a seguir delineadas:

2.1. "Sucatas"

A propria Recorrente admite que a legislagao (§ 2°, II, do art. 3° das Leis
10.637 e 10.833) ndo da direito a crédito sobre a aquisicdo de bens ou servigos que ndo estejam
sujeitos ao pagamento das contribui¢cdes ou que sejam utilizados em produtos ou servigos com
aliquota zero ou isentos, dentre os quais estd a sucata, classificada na posi¢cao 7204 da TIPI, ou
seja, desperdicio, residuos ou aparas de ferro ou aco. Assim, concordo com o relator sobre a
manuteng¢ao de tais glosas.

De sua feita, a fiscaliza¢dao, como resultado da diligéncia, cancelou as glosas
dos servicos empregados na industrializacdo dos residuos industriais, por se caracterizarem
como insumos na atividade fim da recorrente.

Entretanto a Recorrente esclarece e faz prova que nessa glosa encontram-se
também fretes de materiais que nao sdo sucatas. Efetivamente, no proprio TVF consta que
foram glosados tais fretes (fls 34 e 35). Em fls 1196 vemos planilha fiscal com a razdo social
dos fornecedores, demonstrando tratar-se de empresas de transporte ¢ em fls 1197 a 1203
copias das notas de Conhecimentos de Transporte referindo, no campo “natureza da carga”,
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“bobinas”, “perfil”, “fio-maquina”, ou seja, produtos finais fabricados pela Recorrente.

Portanto, tais gastos (constantes na planilha de fls 1196) referem-se a frete de
vendas de produtos acabados, erroneamente classificados como sucata, suportado pela
Vendedora/Recorrente, cujo crédito esta previsto no art. 3°, IX, da Lei 10.833/2003, devendo
portanto a glosa ser cancelada.

2.2. Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte

No caso, as glosas referem-se a diversas aquisicdes utilizadas como
embalagem - incluindo arame fio maquina, cilindro, embalagem filme strech, etiquetas, fitas de
aco, fitas adesivas, madeira serrada pranchdo/roletes, pallet, papeldo chapa onda,
ripa/sarrafo/viga eucalipto, sarrafo farinha seca, saco plastico - utilizada para
apresentacdo/acondicionamento dos produtos, bem como para viabilizar sua estocagem e
transporte.

De acordo com o entendimento esposado no item 1 do presente voto, hei de
divergir do Relator. Se a embalagem ¢ condi¢ao para o transporte, reduz o risco do mesmo ou
garante a integridade do produto ¢ ela essencial ao processo produtivo, e deve dar direito ao
crédito.

Essa turma de julgamento j& se debrucou sobre o tema, concedendo tal sorte
de créditos:

Numero do Processo: 10925.000820/2007-16
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Contribuinte: COOPERATIVA CENTRAL AURORA
ALIMENTOS

Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
N° Acordao: 3402-003.097

Ementa(s) Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/04/2005 a 30/06/2005

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.
CONCEITO. AGROINDUSTRIA. HIGIENE. PROTECAO AO
TRABALHADOR. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE.
Insumos para fins de creditamento das contribui¢oes sociais ndo
cumulativas sdo todos aqueles bens e servigos pertinentes e
essenciais ao processo produtivo, nos termos delimitados pelas
Leis n% 10.637/02 e 10.833/03, assim considerados aqueles que
integram o custo de produc¢do e que ndo sdo passiveis de
ativagdo obrigatoria (art. 301 do RIR/99).

Tratando-se de agroindustria que produz alimentos, ha o direito
ao creditamento em relagdo aos bens adquiridos para prote¢do
ao trabalhador e para higiene.

INSUMOS. CREDITAMENTO. EMBALAGENS. TRANSPORTE.
POSSIBILIDADE. Os itens vrelativos a embalagem para
transporte, desde que ndo se trate de um bem ativavel, deve ser
considerado para o cdlculo do crédito no sistema ndo
cumulativo de PIS e Cofins, eis que a protecdo ou
acondicionamento do produto final para transporte também é
um gasto essencial e pertinente ao processo produtivo, de forma
que o produto final destinado a venda mantenha-se com
caracteristicas desejadas quando chegar ao comprador.

CREDITO PRESUMIDO. AGROINDUSTRIA. PERCENTUAL.
PRODUTO FABRICADO. INTERPRETACAO. APLICACAO
RETROATIVA.

[...] Recurso Voluntario provido em parte

Assim, entendo que devem ser revertidas as glosas dos créditos sobre
materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte.

2.3. Materiais utilizados na identificacio, acondicionamento e
movimentac¢ao interna

Assim como disposto no item 2.2., os gastos da Recorrente com a aquisi¢cao
de materiais imprescindiveis para seu processo produtivo, nas fases de identificagdo,
acondicionamento e movimentag¢ao interno, devem dar direito ao crédito da Contribuicdo ao
PIS e da COFINS.

A Recorrente demonstra que foram glosados os créditos decorrente diversas
aquisicoes utilizadas na identificagdo, acondicionamento € movimentagao interna de produtos,
incluindo aparelho de manobra manual, balancim, carro, cinta de poliéster, contratrilho, corda
de sisal, dormente de madeira, esticador, estropo cabo de ago, etiqueta, gancho, grampo, jacaré,
ladre, linga corrente, madeira, manilha, olhal, pallet, pega chapa, sapatilha, sarrafo, selo, trilho,
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necessarios a movimentagdo de produtos que pesam toneladasi, em usina siderurgica de
dimensdes enormes.

Sobre a imprescindibilidade dos gastos para seu processo produtos, em fls.
778 a 782 do recurso voluntario constam fotos e aplicacdao de diversos materiais. Ademais, em
fls. 1139 a 1141 a Recorrente apresenta planilha explicando a fungdo, o local de aplicacdo e a
vida util de cada material. Destaco alguns itens abaixo, a titulo exemplificativo:

Chave Fisco |Descricédo do item Cédigo do item [GRUPO MATERIAL Soma de PIS | Soma de Cofi| Descricéo de Funcédo Local de Aplicacéo | Vida atil |

5e6 ARAME FIO MAQUINA DIAMETRO 7,00 MM 1362859 ARAME FIO MAQUINA 12.236,34 56.361,33 |Material de embalagem utilizado para cintar o feixe do | LaminagZo de Perfis | Diario
produto Perfil (produto com peso entre 4500 a 5000
k

4|DORMENTE MAD TRATADA 1F02A05S8000 POS 1 1316780 DORMENTE 1.630,20 7.508,80 [Material utilizado para sustentar e fixar os trilhos Coquerias, Alto 12 meses

ferreos que realizam a movimentagéo intema das fomos, Aciaria e
panelas de Aco liquido, carro de transferéncia na Laminagbes
Aciaria , no transporte de gusa no estado liquido, nos
Carros Torpedos, entre o Alto Fomo e Aciaria, e para
escoamento dos produtos Placa, Bloco, Tarugos, Fio
Maquinas, Perfis e Tiras a Quente.

5e6 FITA EMBALAGEM PEACAO MANGELS. 102125757 FITAS 4615,03 21.257,12 |Material de embalagem utilizado para cintar o feixe do | Laminacdo de Perfis | Diario
produto Perfil (produto com peso entre 4500 a 5000
kg).

4|GRAMPO FIXACAO ELASTICA PANDROL AZ-601 1362078 GRAMPO 6.005,51 27.661,72 |Material utilizado para fixar os trilhos que realizam a Coquerias, Alto 11 meses

movimentac&o interna de panelas de Aco liquido, camo |fomos, Aciaria e
de transferéncia na Aciaria, transporte de gusa no Laminagdes
estado liquido, nos Carros Torpedos, entre o Alto Forno
e Aciaria, e para escoamento dos produtos Placa,
Bloco, Tarugos, Fio Maquinas, Perfis e Tiras a Quente.

Pois bem. Este Conselho, como ja visto, concede esse tipo de crédito,
conforme constatamos dos Acérdaos 3301-002.411 (Cons. Relator Andrada Marcio Canuto
Natal) e 3402-002.826 (Cons. Relator Waldir Navarro Bezerra), cujos trechos da ementa que
interessam aqui sao sublinhados abaixo:

Numero do Processo.: 13981.000079/2005-37

Data da Sessao: 14/10/2014

Relator(a): ANDRADA MARCIO CANUTO NATAL

N° Acorddo: 3301-002.411

CREDITO. EMBALAGEM. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
Os custos com aquisi¢oes de etiquetas adesivas, chapas de papeldo
ondulado, cantoneiras, filme stretch e fita de aco integram o custo dos
produtos fabricados e exportados pela recorrente, gerando créditos

passiveis de desconto da contribui¢do apurada sobre o faturamento
mensal e/ ou de ressarcimento/compensag¢do do saldo credor trimestral.

Numero do Processo 13878.000213/2005-87
Data da Sessdo 25/01/2016

Relator(a) WALDIR NAVARRO BEZERRA
N° Acordao 3402-002.826

CREDITO. EMBALAGENS DE TRANSPORTE.
APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. Os gastos com
embalagens de transporte - pallet, papelio e os filmes strech
integram o custo dos produtos fabricados e exportados pela
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recorrente, gerando créditos passiveis de desconto da
contribuicdo apurada sobre o faturamento mensal e/ ou de
ressarcimento/compensacdo do saldo credor trimestral. (...)

Neste ultimo julgado, o ilustre Conselheiro Waldir Bezerra foi preciso ao
colocar que "o acondicionamento dos produtos a serem exportados constitui-se em etapa da
industrializacdo e, como tal em face do principio da ndo cumulatividade das contribuicdes,
deve ter todos os valores relativos as suas aquisi¢des de fornecedores considerados para fins de
deducao de créditos."

Portanto, imperioso o cancelamento das glosas relativas aos materiais
utilizados na identifica¢do, acondicionamento e movimentagdo interna.

2.4. Bens e servicos relacionados as atividades minerais: Transporte de
matérias primas entre estabelecimentos; Servicos de estiva de matérias-primas; Servicos
de transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Servicos de movimentacgio, estocagem,
carregamento e transbordo de minério de ferro; Servicos de remociao de matéria-prima
estéril vinculada ao processo de minera¢ao; Servicos de sondagem de minério de ferro
para a fabricacio ou producio de bens destinados a vendas

Salta aos olhos que todos os servicos glosados nesse grupo sdo gastos
intrinsecos ¢ necessarios a atividade de mineragao.

Com efeito, sobre o transporte de matérias primas entre estabelecimentos da
Recorrente, a Recorrente comprova (vide fls 753 a 757) que este grupo compreende servigos
de frete de transporte de minério entre as minas de propriedade da recorrente e a sidertrgica.
Frete de matéria-prima, portanto, cujos prestadores sdo empresas nacionais, dando direito ao
crédito de PIS/COFINS.

As manifestacdes deste Conselho sobre o tema sdo inumeras, dentre as quais
destaco as seguintes:

Numero do Processo 10830.721065/2009-10
Data da Sessdo 26/01/2016

Relator(a) DOMINGOS DE SA FILHO

N° Acordao 3302-002.970

PIS. INSUMO. FRETE. TRANSPORTE ENTRE MINA E
COMPLEXO INDUSTRIAL. DESCONTO DE CREDITO.
POSSIBILIDADE.

Insere-se no conceito de insumo a aquisi¢do de matéria-prima,
materiais e embalagens, e, prestagcdo de servico quando esses se
revela necessario e essencial atividade fabril, por ser especifico
e intimo ao processo produtivo, sem o qual o processo de
fabricagdo ndo acontece, no caso concreto, o frete pago pelo
transporte de minérios, insumo bdsico a fabricagdo do produto,
extraidos de minas de propriedade do mesmo proprietario do
complexo industrial, por viabilizar a producdo e guardar
pertinéncia ao processo produtivo, insere no conceito de
insumo, e, sendo assim, autoriza a tomada do crédito. Recurso
Voluntario Provido.
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Acorddo n° 3403-002.763 -
Relator(a): ANTONIO CARLOS ATULIM
Ementa(s)

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/04/2009 a 30/06/2009
INSUMOS. PRESTACAO DE SERVICOS. FRETES.

Os fretes incorridos no transporte de matéria-prima entre os
armazéns e a fabrica sdo gastos aptos a gerarem crédito das
contribui¢oes no regime ndo-cumulativo por se enquadrarem
como custo de produgdo.

Com relagdo aos demais servigos, o Acérddo a quo colocou que "ademais,
registre-se que, no caso dos servicos listados, ndo poderiam gerar direito a crédito, ainda que a
atividade principal da empresa fosse a mineracdo, pois também ndo estio diretamente
vinculados a producdo de minério, propriamente dita. Servicos como o de remocao de
matéria-prima estéril ou de sondagem, por exemplo, embora imprescindiveis na atividade de
minera¢io, nao se caracterizam como insumos dessa atividade, fazendo parte de etapas
distintas da etapa que envolve a extracio e beneficiamento do minério."

Claramente, portanto, ndo foram concedidos tais créditos pois o pressuposto
adotado pela DRJ ¢ o ultrapassado entendimento, segundo a jurisprudéncia deste Tribunal, de
que o conceito de insumo para a tomada de crédito da Contribuigao ao PIS e da COFINS ¢ o
mesmo do IPI. Nao sendo esse o paradigma aqui adotado, como pude expor alhures, devem ser
concedidos os créditos dos seguintes servigos:

i) Servicos de estiva de matérias-primas: movimentagao (descarga, manuseio,
embarque) de carvdo mineral (matéria-prima) em terminal portudrio proprio, etapa do
transporte das matérias primas, prestado principalmente pela VALE (cf. Contrato de fls. 891 a
911)

ii) Servigos de transporte e/ou pesagem de matérias-primas: transporte e
pesagem de sucata, matéria prima utilizada pela recorrente, cuja compra em si (incluindo-se o
preco) ¢ estabelecida por peso (cf. fls 761 do Recurso Voluntario planilha de fls. 616,
preparada pela propria autoridade fiscalizadora, referindo tratar-se de servigos de pesagem e
transporte de matérias-primas).

iii) Servigos de movimentagdo, estocagem, carregamento e transbordo de
minério de ferro, cf. 1196.

iii) Servigos de remoc¢do de matéria-prima estéril vinculada ao processo de
mineragao;

iv) Servigos de sondagem de minério de ferro para a fabricacao ou produgdo
de bens destinados a vendas.
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Sobre esse ultimo, destaco a ementa abaixo, relativa a caso em que o CARF
reconheceu tal direito creditorio em caso analogo:

Contribuinte VALE S.A.

Acordao n° 3402-002.663

Relator(a): ALEXANDRE KERN

Ementa(s)

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragao: 01/01/2010 a 31/03/2010

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.
CONCEITO.

Insumos, para fins de creditamento da Contribui¢do Social ndo-
cumulativa, sdo todos aqueles bens e servigos pertinentes ao, ou
que viabilizam o processo produtivo e a presta¢do de servigos,
que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja
subtragdo importa na impossibilidade mesma da prestacdo do
servi¢o ou da produgdo, isto é, cuja subtrag¢do obsta a atividade
empresaria, ou implica em substancial perda de qualidade do
produto ou servico dai resultantes.

Os gastos com a contratacdo de servicos de prospecgio,
sondagens e de geologia guardam relacio de pertinéncia e
essencialidade com o processo de lavra de minérios e ensejam o
creditamento com base nos gastos efetivamente comprovados.

Pelas razdes aqui expostas, entdo que todas as glosas referentes aos bens e
servicos relacionados as atividades minerais (Transporte de matérias primas entre
estabelecimentos; Servicos de estiva de matérias-primas; Servigos de transporte e/ou pesagem
de matérias-primas; Servicos de movimentacdo, estocagem, carregamento e transbordo de
minério de ferro; Servicos de remocdao de matéria-prima estéril vinculada ao processo de
mineracdo; Servigos de sondagem de minério de ferro para a fabricacdo ou producdo de bens
destinados a vendas) devem ser canceladas.

2.5. Servicos de tratamento de residuos industriais e servicos de
transporte de residuos industriais

A Recorrente informa que os servigos de coleta, segregagdo, tratamento e
destinacdo de residuos sdo de fundamental importancia porque providenciam o correto descarte
das sobras da produgdo. Na realidade representam um custo obrigatério da Recorrente, que esta
legalmente obrigada a gerenciar seus residuos solidos, conforme determina a Lei n°
12.305/2010 (Institui a Politica Nacional de Residuos Sélidos) e a Norma Regulamentadora n°
25 do Ministério do Trabalho e Emprego, sob pena de responsabilizacdo legal.

Nao por outra razao, a jurisprudéncia deste Conselho ¢ vastissima no sentido
de cancelar as glosas de créditos referentes a tais itens. Vejamos:

Numero do Processo: 11065.100043/2006-50
Contribuinte: H KUNTZLER & CIA. LTDA.
Data da Sessao: 11/12/2014
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Relator(a): FABIA REGINA FREITAS
N°Acordao: 3301-002.523

Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins Periodo de apuragdo: 01/10/2005 a 31/12/2005 o
conceito de insumos para efeito de PIS e COFINS deve se
relacionar aos gastos, em bens e/ou servigos, utilizados no
processo produtivo, sem os quais a produg¢do da empresa seria
inviabilizada, e com isso ndo haveria geragdo de receitas. No
caso concreto, a unica despesa/custo passivel de
aproveitamento é relacionada ao crédito do Tratamento de
Residuos Industriais, decorrente de exigéncia legal. Recurso
Voluntdrio provido parcialmente.

Numero do Processo: 10280.722549/2011-74

Contribuinte: ALUNORTE ALUMINA DO NORTE DO BRASIL
S/4

Relator(a): IVAN ALLEGRETTI
N° Acordao: 3403-002.765

Contribuicdo para o PIS/Pasep Periodo de apuragdo:
01/10/2006 a  31/10/2006 ~ PIS ~ NAO-CUMULATIVO.
HIPOTESES DE CREDITO. ART. 3¢ II, DAS LEIS 10.637/2002
E 10.833/2003. CONCEITO DE INSUMO. APLICACAO E
PERTINENCIA COM AS CARACTERISTICAS DA ATIVIDADE
PRODUTIVA. DEMONSTRACAO. O conceito de insumo, que
confere o direito de crédito de PIS/Cofins ndo-cumulativo, ndo
se restringe aos conceitos de matéria-prima, produto
intermediario e material de embalagem, tal como tragados pela
legislagcdo do IPI. A configuragdo de insumo, para o efeito das
Leis n% 10.637/2002 e 10.833/2003, depende da demonstragdo
da aplicagio do bem e servico na atividade produtiva
concretamente desenvolvida pelo contribuinte. A falta desta
demonstracdo impede o reconhecimento do direito de crédito.

INDUSTRIA DE ALUMINA. BENS E SERVICOS
UTILIZADOS COMO INSUMO NA PRODUCAO. Em relagio
a atividade industrial de producdo de alumina, deve ser
reconhecido o direito de crédito pela aquisicdo de oleo
combustivel BPF, dcido sulfurico e inibidor de corrosio, bem
como de transporte de remogdo de rejeitos e residuos, por se
tratarem de bens e servigos aplicados na producao. (...)

Numero do Processo 11065.001083/2009-62
Contribuinte INDUSTRIA DE PELES MINUANO LTDA
Tipo do Recurso RECURSO VOLUNTARIO

Relator(a) ROSALDO TREVISAN
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N°Acorddo 3403-002.783

Contribui¢do para o PIS/Pasep Periodo de apuragao: 01/10/2008 a
31/12/2008 CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. CREDITOS DE
ICMS CEDIDOS A TERCEIROS. NAO INCIDENCIA. RE 606.107/RS-
RG. Ndo incidem a Contribui¢do para o PIS/PASEP e a COFINS sobre
creditos de ICMS cedidos a terceiros, conforme decidiu definitivamente
o pleno do STF no RE no 606.107/RS, de reconhecida repercussdo
geral, decisdo esta que deve ser reproduzida por este CARF, em
respeito ao disposto no art. 62-A de seu Regimento Interno.
CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. NAO-CUMULATIVIDADE.
INSUMO. CONCEITO. O conceito de insumo na legislacdo referente a
Contribuigdo para o PIS/PASEP e a COFINS ndo guarda
correspondéncia com o extraido da legislag¢do do IPI (demasiadamente
restritivo) ou do IR (excessivamente alargado). Em atendimento ao
comando legal, o insumo deve ser necessario ao processo
produtivo/fabril, e, consequentemente, a obtengdo do produto final. Sdo
exemplos de insumos os combustiveis utilizados em caminhédes da
empresa para transporte de matérias-primas, produtos intermedidrios
e embalagens entre seus estabelecimentos, e as despesas de remocio
de residuos industriais. Por outro lado, ndo constituem insumos os
combustiveis utilizados em veiculos da empresa que transportam
funciondrios.

Portanto, devem ser cancelas as glosas relativas ao servigos de tratamento de
residuos industriais e servicos de transporte de residuos industriais.

3. Conclusao

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso de oficio e DAR
PROVIMENTO PARCIAL ao presente recurso voluntario, para cancelar a glosa de créditos da
Contribui¢do ao PIS e da COFINS, referentes a:

i) Gastos referentes a frete de vendas de produtos acabados, erroneamente
glosados como sucata (constantes na planilha de fls 1196);

ii) Materiais de embalagem e materiais de embalagem para transporte;

iii) Materiais utilizados na identificagdo, acondicionamento ¢ movimentacao
interna

iv) Bens e servigos relacionados as atividades minerais: Transporte de
matérias primas entre estabelecimentos; Servigos de estiva de matérias-primas; Servigos de
transporte e/ou pesagem de matérias-primas; Servicos de movimentagdo, estocagem,
carregamento e transbordo de minério de ferro; Servicos de remog¢ao de matéria-prima estéril
vinculada ao processo de mineragdo; Servicos de sondagem de minério de ferro para a
fabricacao ou producao de bens destinados a vendas

v) Servigos de tratamento de residuos industriais e servicos de transporte de
residuos industriais

Thais de Laurentiis Galkowiz - redatora designada
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Declaracao de Voto

Conselheira Thais de Laurentiis Galkowiz

Além dos itens citados acima, sobre os quais fui acompanhada pela maioria
do colegiado, também peco vénia para divergir do Ilustre Relator sobre os seguintes itens.

1. Frete de insumos importados e entre empresas.

A reversao das glosa dos créditos das Contribuigdes € imperiosa no presente
caso, pois o motivo elencado pela Fiscalizacdo e corroborado pela DRJ ndo se coaduna com a
natureza do frete sob andlise e, por conseguinte, com a legislacdio que garante seu
aproveitamento.

Com efeito, o frete em apreco corresponde ao transporte de matéria prima
(carvao mineral e minério de ferro) entre terminal portuario e unidade industrial da Recorrente.
Ou seja, trata-se de frete nacional (prestado por empresas brasileiras, quais sejam, Vale, MRS
e outras 17 transportadoras e empresas de logistica nacionais, conforme notas fiscais e
contratos de fls 851 a 1058), e ndo internacional (custo de transporte da mercadoria importada
até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado,
conforme o artigo 77 do Regulamento Aduaneiro - Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de
2009).

E por esta razdo que os argumentos de que "inexiste norma garantidora do
direito a tal crédito", e de que "a legislagdo disciplinadora da Contribuicdo ao PIS e da
COFINS incidentes sobre as importagdes refere-se ao valor aduaneiro, dentro do qual ndo
estaria incluido o frete", ndo se aplicam ao presente caso. Explico.

Inicialmente, ¢ preciso recordar a diferenciacdo da incidéncia/direito ao
crédito da Contribui¢do ao PIS e da COFINS sobre importagées ("PIS-importacdo e COFINS-
importacdo", ou PIS/COFINS-importacdo), com a incidéncia/direito ao crédito das
Contribui¢oes ao PIS e da COFINS ("PIS e COFINS") incidentes sobre operagoes no
ocorridas no mercado interno.

O PIS-importagdo e a COFINS-importacdo sdo exacdes tributarias
disciplinadas pela Lei n. 10.685/04, que em seu artigo 1°, traz a materialidade que ¢ atingida
pelas Contribuigdes: a importagdo de bens e servigos. Assim, o PIS/COFINS-importagdo
incide uma tnica vez, no momento da importacao de bens e servigos.

Tratando-se de incidéncia tributdria sobre as importacdes (paralelamente a
desoneracdo na exportacdo pelos paises estrangeiros), o PIS-importagcdo e a COFINS-
importacdo ddo efetividade ao principio do destino, que rege a tributacdio do comércio
internacional, como decorréncia da necessidade de harmonizagado das legislagdes entre Estados,
como ensina Ricardo Lobo Torres.® Desse modo, as mercadorias e servicos trazidos do exterior
serdo sujeitos a incidéncia dos tributos nacionais sobre o consumo (como o IPI, o ICMS e o
ISS), tendo entdo o mesmo tratamento tributario das mercadorias e servigos produzidos no
mercado nacional, com isso respeitando o principio da ndo discriminagao.

¥ Assim, a tributagio ¢ outorgada para o pais onde os bens sdo consumidos. (O principio da ndo cumulatividade e
o IVA no direito comparado. In O principio da ndo-cumulatividade, coord. Ives Gandra da Silva Martins, p. 161).
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Dessarte, o PIS—importacdo e a COFINS—importacdo incidem tdo somente
nas operagdes nas quais os fornecedores estao domiciliados fora do pais, e ¢ a essa situagao que
a Lei n. 10.685/04 abarcou. Consequentemente, a Lei n. 10.865/04 ndo trata das operagdes
praticadas em territorio brasileiro, as quais, como ¢ consabido, sdo regradas pelas Leis n.
10.637/2002 e n. 10.833/2003.

Todavia, para as pessoas juridicas que apuram as Contribuigdes pela
sistematica da ndo-cumulatividade, a importacdo pode ser a primeira das etapas comerciais,
industriais ou de prestacdo de servicos que ocorrerdo em territdrio nacional, a qual
eventualmente poderd se juntar a outros bens ou servigos adquiridos no mercado interno para a
consecugao das atividades empresarias.

Justamente nesse sentido, a Lei n. 10.865/2004, em seu artigo 15, estabeleceu
que um dos créditos que podem ser apurados na ndo cumulatividade da Contribuigdo ao PIS e
da COFINS (cf. as Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003) corresponde aos valores pagos
anteriormente a titulo de PIS/COFINS-importagdo. Vejamos

Art. 15. As pessoas juridicas sujeitas a apuragcdo da
contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos
dos arts. 2° e 3° das Leis n’s 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderdo descontar
crédito, para fins de determinacdo dessas contribuicoes, em
relacdo _as __importacoes sujeitas ao pagamento das
contribuicées de que trata o art. 1°desta Lei, nas seguintes
hipoteses:

I - bens adquiridos para revenda;

Il — bens e servigos utilizados como insumo na presta¢do de
servigos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustivel e lubrificantes,

1l - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa
Juridica;

1V - aluguéis e contraprestagoes de arrendamento mercantil de
prédios, maquinas e equipamentos, embarcagoes e aeronaves,
utilizados na atividade da empresa;

V - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos para locagdo a terceiros ou para
utilizagdo na produgcdo de bens destinados a venda ou na
prestagdo de servigos. (Redacdo dada pela Lei n° 11.196, de

2005)

§ 1% O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta
Lei aplica-se em relagdo as contribuicoes efetivamente pagas
na importagdo de bens e servicos a partir da producgdo dos
efeitos desta Lei.

§ 1%-A. Ovalor da Cofins-Importagdo pago em decorréncia do
adicional de aliquota de que trata o § 21 do art. 8 ndo gera
direito ao desconto do crédito de que trata o caput.(Incluido pela
Lein®13.137, de 2015) (Vigéncia)

§ 2% O crédito ndo aproveitado em determinado més poderd sé-lo
nos meses subseqiientes.
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§ 3% O crédito de que trata o caput serd apurado mediante a
aplicag¢do das aliquotas previstas no art. 8° sobre o valor que
serviu de base de calculo das contribui¢des, na forma do art. 7°,
acrescido do valor do IPI vinculado a importagdo, quando
integrante do custo de aquisi¢do

A dic¢ao do caput do artigo 15 da Lei n. 10.865/2004 ¢ clara: concede-ser-4 o
direito ao crédito, relativamente as IMPORTACOES, sobre as contribuicdes efetivamente
pagas (§1°), apurado de acordo com as demais normas que regem o PIS-importacdo e a
COFINS-importacdo, dentre elas a utilizagdo do valor aduaneiro sobre da importagdao de bens
(artigo 7°, inciso I). Como ¢ possivel perceber desde ja, aqui se discute unicamente a incidéncia
e o crédito nas importagoes. Esse € o marco final da disciplina da Lei n. 10.865/2004, que em
nada pode ou deve prejudicar a incidéncia das Contribuicdes que ocorrem em momento
subsequente (mercado nacional) e o respectivo direito ao crédito. Afinal, ndo ha e nem poderia
haver na Lei n. 10.865/2004 vedagdo a tomada de outros créditos decorrentes de dispéndios
posteriores a importacao, pois tais momentos ndo sao objeto de sua normatizagao.

Assim ¢ que a discussdo sobre o valor aduaneiro e falta de amparo legal,
como ja adiantado, em nada tangencia o presente caso, no qual o frete ¢ nacional, uma vez que
prestado depois do desembaragco aduaneiro por empresas brasileiras. Trata-se de servico
contratado pela Recorrente para que possa efetivar suas atividades empresariais de mineragao.
Com relacdo a tais fretes, € necessario observar o quanto disposto pelas Lei n. 10.637/2002 e n.
10.833/2003, pois estas sim cuidam da incidéncia e, por conseguinte, do direito ao crédito da
Contribui¢do ao PIS e da COFINS em casos como o presente.

Sao inimeras as manifestagdes da Receita Federal sobre o assunto, sempre
tendo como pressuposto justamente a diferenciagdo acima exposta, como se depreende, a titulo
exemplificativo, dos trechos das seguintes Solugdes de Consulta:

Solugdo de Consulta n® 113 - SRRF09/Disit, datada de 11 de junho de 2012:

E que os créditos a que a Leis n° 10.637, de 2002, e a Lei n°
10.833, de 2003, aludem tdo somente os relativos a aquisi¢oes
no mercado interno, diferentemente dos créditos relativos a
importacdo de bens e de servicos, que estdo no art. 15 da Lei n°

10.865, de 30 de abril de 2004.
Solugdo de Consulta n° 75 - SRRF08/Disit Data 27 de margo de 2013:

12 Deve-se ressaltar a notavel diferenca existente entre a
Contribui¢do para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre as
operagoes no mercado interno e a Contribuicdo para o
PIS/Pasep—Importacdo e a Cofins—Importagdo incidentes sobre
as importagoes de bens e servicos. Tratam-se de tributos
distintos, que possuem hipotese de incidéncia, base de calculo e
contribuintes diferentes.

13 De um lado, tem-se a Contribui¢do para o PIS/Pasep e a
Cofins incidentes sobre a receita (mercado interno), cuja
autoriza¢do para sua cria¢do funda-se no art. 195, I, “b”, da
Constituicdo Federal (CF). O regime de apuragdo ndo
cumulativa das mencionadas contribuigoes foi instituido pela Lei
n® 10.637, de 2002, relativamente a Contribui¢do para o
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PIS/Pasep, e pela Lei n° 10.833, de 2003, no que se refere a
Cofins.

Com efeito, a Receita Federal parte do mesmo pressuposto do adotado no
presente voto: hd primeiro uma operagdo de importagdo de bens, sujeito a incidéncia do PIS-
importacdo e da COFINS-importacao, dando direito ao crédito nos moldes do artigo 15 da Lei
n. 10.865/2004; posteriormente outras operacdes passam a existir em ambito nacional, sobre as
quais vai incidir a Contribui¢do ao PIS e a COFINS nao-cumulativas, e os créditos estdo
disciplinados pelos artigos 3° das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.

Ocorre que, em razao do restrito juizo administrativo sobre o conceito de
insumo no ambito da Contribuicdo ao PIS e da COFINS no sentido daquele adotado na
legislagdao do IPI (somente dariam direito ao crédito MP, PI e ME incorporados ao produto), o
entendimento que hoje prevalece nas Solugdes de Consulta ¢ pela ndo autorizagao do direito ao
crédito.

Por todas, destaco a recente Solugdo de Consulta n® 121 - Cosit, de 8 de
fevereiro de 2017, na qual a questao do frete ¢ analoga a que ora se discute:

13. No caso em tela, questiona-se a possibilidade de desconto de
créditos em relagdo a gastos compreendidos entre o despacho
aduaneiro e a revenda do produto, mais especificamente o0s
servicos aduaneiros, o frete relativo ao transporte do produto
importado do ponto de entrada no pais até o estabelecimento da
pessoa juridica e as despesas com deposito (armazenagem),
contratados com pessoa juridica domiciliada no Brasil.

14. Em relagcdo a despesa com servigos aduaneiros, verifica-se
que ndo estdo incluidas no rol de hipoteses de creditamento
constantes do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e do art. 3° da
Lei n° 10.833, de 2003. Em que pese os servi¢os aduaneiros
referirem-se a aquisicdo de mercadorias importadas, também
ndo encontramos no art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de
2004, que enumera os créditos decorrentes da importacdo,
hipdtese passivel de abarcar os referidos servigos.

15. Com relagdo ao frete concernente ao transporte do produto
importado do ponto de entrada no pais até o estabelecimento da
pessoa juridica, verifica-se que, dentre as hipoteses de crédito
enumeradas pelo art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002, e no art. 3°
da Lei n° 10.833, de 2003, apenas é possivel perquirir-se acerca
da previsao de crédito em relacdo a frete na operacio de venda
(inciso IX). No que toca aos gastos com frete na aquisicio dos
produtos, tém-se sedimentado o entendimento de que tal
dispéndio pode ser incorporado ao valor do item adquirido e,
caso este se destine a revenda (art. 3°, I, da Lei n° 10.637, de
2002, e da Lei n° 10.833, de 2003) e seja adquirido de pessoa
juridica domiciliada no Brasil (Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, §
3% 1 e Lein®10.833, de 2003, art. 3°, § 3° 1), o crédito pode ser
apurado pelo valor total (custo de aquisi¢do do item + frete).
Como ndo é o caso, ja_que a _mercadoria _importada ndo é
adquirida _de pessoa_juridica _domiciliada _no _Brasil, essa
aquisicdo ndo da direito a crédito com base no inciso I do art.
3°da Lei n° 10.637, de 2002, e no inciso I do art. 3° da Lei n°
10.833, de 2003. Dessa forma, a possibilidade de apurac¢do de
crédito, nesse caso, deve ser analisada com base no art. 15 da
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Lei n° 10.865, de 2004, que trata, como mencionado, de produtos
importados.

A conclusdo inarredavel ¢ que a Fiscalizacdo somente analisa o direito ao
crédito do frete nacional de produto importado a luz do artigo 3°, incisos I e IX das Lei n.
10.637/2002 e 10.833/2003, e ndo com relacdo ao artigo 3°, inciso II das mesmas leis, o qual,
como se sabe, traz a possibilidade de tomada de crédito das Contribuicdes sobre bens ou
servigos contratados no ambito de seus processos produtivos.

O assunto dos gastos com fretes e seu consequente direito ao creditamento da
Contribui¢ao ao PIS e da COFINS encontra-se inserido na questdo maior do conceito de
insumo para fins do direito ao crédito dessas Contribuigdes Sociais, o qual teve grande atengdo
desse Conselho, culminando em jurisprudéncia ja consolidada sobre o tema acima citada.

Adotando-se a linha de entendimento exposta no item 1 do voto vencedor
acima, como vem ocorrendo nas decisdes proferidas por este Colegiado, a consequéncia ldgica
incontornavel ¢ pela necessidade de reversao das glosas aqui tratadas.

Ademais, ¢ preciso salientar, entendimento diverso significaria tratar a nao
cumulatividade da Contribuicdo ao PIS e a COFINS como se fosse técnica de tributos
vinculados ao produto. Todavia, ndo ¢ demais repetir, a Contribuicdo ao PIS e a COFINS
incidem sobre a receita, e dai advém o entendimento do CARF que os custos de produgao, por
serem indispensaveis para as atividades empresariais, devem dar direito ao crédito. E essa a
tranquila jurisprudéncia deste Conselho, conforme se verifica das ementas abaixo
colacionadas:

Numero do processo: 10950.003052/2006-56
Acorddo n° 3403-001.938

Data de Publicacao: 03/05/2013

Contribuinte: PLANT BEM FERTILIZANTES S.A.
Relator(a): ROSALDO TREVISAN

Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins

Periodo de apuragdo: 01/10/2005 a 31/12/2005

Ementa: ANALISE ADMINISTRATIVA DE
CONSTITUCIONALIDADE. VEDACAO. SUMULA CARF N. 2.
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. INSUMO. CONCEITO. O
conceito de insumo na legisla¢do referente a COFINS ndo
guarda correspondéncia com o extraido da legislagcdo do IPI
(demasiadamente restritivo) ou do IR (excessivamente alargado).
Em atendimento ao comando legal, o insumo deve ser necessario
ao processo produtivo/fabril, ndo havendo a possibilidade de
cogitar-se a existéncia de um produto final na auséncia do
insumo. Impressos, materiais de escritorio, uniformes e
equipamentos de protecdo individual ndo constituem insumos
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para uma empresa fabricante e revendedora de adubos e
fertilizantes.

COFINS. NAO-CUMULATIVIDADE. SERVICOS
VINCULADOS A AQUISICOES DE BENS COM ALIQUOTA
ZERO. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. E possivel o
creditamento em relacdo a servicos sujeitos a tributagdo
(transporte, carga e descarga) efetuados em/com bens ndo
sujeitos a tributacdo pela contribuigdo.

“[...] CREDITOS. FRETE DE BENS QUE CONFIGURAM
INSUMOS. SERVICO DE TRANSPORTE QUE CONFIGURA
INSUMO, INDEPENDENTE DO BEM TRANSPORTADO
ESTAR SUJEITO A CONTRIBUICAO.

O frete de um produto que configure insumo é, em si mesmo, um
servigo aplicado como insumo na produgdo. O direito de crédito
pelo servico de transporte ndo é condicionado a que o produto
transportado esteja sujeito a incidéncia das contribuigoes. [...]

(Processo 13971.005202/2009-59, Acorddo 3403-003.163, j.
20/08/2014, Relator Alexandre Kern)

Outrossim, ndo permitir direito ao crédito do frete nacional (ou qualquer
outro custo posterior a nacionalizacdo) do insumo importado significaria o absurdo de que,
com relagdo aquele insumo, nenhum outro gastos incorrera a empresa em Se€u Processo
produtivo, ao fim do qual ha a geragdo de receita, que sofrera a tributagdo das Contribuigdes
sociais em questao.

Com efeito, o CARF vem sedimentando seu entendimento no sentido de que
determinadas operagdes com frete sdo sim capazes de garantir o direito ao crédito da
Contribui¢ao ao PIS e da COFINS, com base no artigo 3°, inciso II das Leis n. 10.637/2002 e
10.833/2003, haja vista que dentre os dispéndios ontologicamente necessarios para a produgao,
encontra-se o frete de produtos inacabados. Este Colegiado em diversas oportunidades acatou
tal posicdo, dentre as quais destaco os Processos 11080.008925/2005-95 ¢ 11080.008923/2005-
04, nos quais deu-se provimento ao recurso para reverter as glosas em relagdo a fretes para o
transporte de insumos e produtos inacabados entre filiais e entre parceiros e filiais.

Bem sintetiza o assunto a manifestacdo do Conselheiro Marcos Tranchesi
Ortiz, quando do julgamento do Acordao n. 3403-001.556 (Processo n. 11686.000346/2008-28,
de 25 de fevereiro de 2012), nos seguintes termos:

"(...) Porque na sistematica da ndo cumulatividade do PIS e da
COFINS, os dispéndios da pessoa juridica com a contratagdo de
frete pode se situar em trés diferentes posicdes:

(a) se na operagdo de venda, constituira hipotese especifica de
creditamento, referida pelo art. 3°, inciso IX;

(b) se associado a compra de matérias primas, materiais de
embalagem ou produtos intermediarios, integrard o custo de
aquisicdo e, por este motivo, dara direito de crédito em razdo do
previsto no artigo 3° inciso I; e

(c) finalmente, se respeitar ao transito de produtos inacabados
entre unidades fabris do proéprio contribuinte, sera
catalogavel como custo de producido (RIR, art. 290) e,
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portanto, como insumo para os fins do inciso I do mesmo
artigo 3°.

De seu turno, o transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos do contribuinte somente do ponto de vista
logistico ou geografico pode ser compreendido como etapa da
futura operacdo de venda. Juridicamente falando ndo o ¢é e, a meu
ver, ndo se enquadra dentre as hipoteses legais em que o
creditamento ¢ concedido. (...)"

Conclui-se assim que, efetivamente, quando tratamos do transito de matérias
primas da zona portudria até o estabelecimento do contribuinte (frete nacional), o dispéndio
com frete ¢ custo do produto, e deve ser entendido como insumo, nos termos do artigo 3°,
inciso II das Lei n. 10.673 e 10.833, sendo capaz, portanto, de dar direito ao crédito, seja da
Contribui¢ao ao PIS, seja da COFINS.

Nesse sentido, lembro que no tange a contratacdo do frete, como destacado
alhures, estd cumprido o requisito do artigo 3°, §3° inciso I das Leis n. 10.637/2002 e
10.833/2003, ja que o crédito tomado pela Recorrente advém de servigos contratados de
pessoas juridicas domiciliadas no Pais.

Assim, entendo que deve ser revertida a glosa relativa ao frete em relagdo a
fretes para o transporte de insumos da zona portudria até o estabelecimento do contribuinte.

2. Fretes relativos a produtos nio identificados

Conforme colocado pelo Ilustre Relator, esses fretes relacionam-se a 3
fornecedores distintos (Vale do Rio Doce, Tora Transportes Industriais e Usifast Logistica
Industrial), sendo que os produtos transportados para o estabelecimento industrial sdo ferro
silicio e ferro molibdénio, utilizados como liga na producdo de ago (produto industrializado).
Portanto, os fretes dizem respeito a aquisi¢ao matéria-prima, caracterizando custo de produgao
da empresa e dando direito a utilizagdo como crédito, com fulcro no artigo 3°, inciso II das Leis
n. 10.637/2002 e 10.833/2003, devendo ser cancelada a glosa.

3. Treinamento sobre o funcionamento de equipamento da area
industrial, tais como alto forno e laminacao

Haja vista o conceito de insumo adotado neste voto, fora de dividas que os
gastos com treinamento sobre o funcionamento de equipamento da area industrial devem dar
direito aos créditos da Contribuicdo ao PIS e da COFINS. Afinal, sdo servigos essenciais ao
processo produtivo da empresa, encaixando-se no quanto estipulado pelo art. 3° das leis n°s
10.637/2002 e 10.833/2003.

Importante destacar que se trata de treinamentos dos funciondrios
especialmente sobre o funcionamento de equipamentos da darea industrial, diretamente
relacionados com a producao do ago e a atividade da empresa.

Corroborando essa inteligéncia, transcrevo a ementa do seguinte caso:
Numero do Processo 10660.722805/2013-11
Contribuinte EXPRESSO NEPOMUCENO S/A
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Tipo do Recurso RECURSO VOLUNTARIO

Data da Sessdo 27/01/2015

Relator(a) BERNARDO LEITE DE QUEIROZ LIMA
N° Acordao 3401-002.857

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep Ano-calendario: 2009,
2010, 2011

CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE APURACAO DE
CREDITO DE PIS E COFINS NAO-CUMULATIVOS.

O conceito de insumo deve estar em consondncia com a
materialidade do PIS e da COFINS. Portanto, é de se afastar a
definicdo restritiva das IN SRF n°s 247/02 e 404/04, que adotam
o conceito da legislagdo do IPI. Outrossim, ndo é aplicavel as
definicoes amplas da legislagdo do IRPJ. Insumo, para fins de
crédito do PIS e da COFINS, deve ser definido como sendo o
bem ou servigo utilizado direta ou indiretamente na produgdo de
bens ou prestagdo de servicos, sendo indispensdvel a estas
atividades e desde que esteja relacionado ao objeto social do
contribuinte.

()

DESPESAS COM CURSOS E TREINAMENTOS. VINCULACAO
A ATIVIDADE. EXIGENCIA PREVISTA EM  ATO
ADMINISTRATIVO. INSUMOS. ENQUADRAMENTO. Cursos e
treinamentos especificos, exigidos dos condutores que aturam no
transporte de cargas, sdo apenas alguns daqueles necessdrios
para a realizagdo desta atividade. Sem condutores que tenham
tal treinamento, bem como que sejam constantemente submetidos
a cursos de reciclagem, o contribuinte ndo pode realizar sua
atividade preponderante. A Resolugdo CONTRAN n° 227/97
"estabelece requisitos referentes aos sistemas de iluminacdo e
sinalizag¢do de veiculos". Para a adequacgdo dos veiculos a tais
normas, os funciondrios responsaveis pela manutengdo dos
veiculos da empresa devem estar cientes destas e possuir o
conhecimento técnico que somente pode ser adquirido com
cursos especlficos, sendo necessaria a capacitagdo destes
profissionais. Destarte, devem ser reconhecidos os créditos
sobre despesas de cursos e treinamento, desde que estes sejam
vinculados a atividade de presta¢do de servico de transporte de
carga, como é o caso de motoristas e mecanicos.

()

Mais essa glosa, portanto, deve ser revertida.

Conclusao

Diante do exposto, além do quanto consta no voto vencedor supra, voto
igualmente por dar provimento ao presente recurso voluntario, para cancelar a glosa de créditos

da Contribuicao ao PIS e da COFINS, referentes a:

i) Frete nacional de insumos importados e entre empresas;
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ii) Fretes relativos a produtos ndo identificados;

iii) Treinamento sobre o funcionamento de equipamento da area industrial,
tais como alto forno e laminagao.

Conselheira Thais de Laurentiis Galkowiz
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